EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL


O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, por seu Diretório Nacional devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (doc. j.), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (doc. j.), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar liminar contra as disposições adiante especificadas da Lei ordinária nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro, publicada no Diário Oficial da mesma unidade federativa na edição de 23/02/99 (doc. j.), requerendo, ainda, pela urgência em face do relevante interesse de ordem pública e pelos graves e irreversíveis prejuízos que aquela norma provoca, a dispensa das informações, para prover-se a imediata suspensão da eficácia daquelas normas, a teor dos §§ 2º e 3º do art. 170, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, pelos fundamentos de fato e de direito adiante articulados.

Da legitimidade ativa:

(
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

(
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade.

(
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material.


A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República (O destaque é nosso).


A essencialidade dos partidos políticos, no Estado de Direito, tanto mais se acentua quando se tem em consideração que representam eles um instrumento decisivo na concretização do princípio democrático e exprimem, na perspectiva do contexto histórico que conduziu à sua formação e institucionalização, um dos meios fundamentais no processo de legitimação do poder estatal, na exata medida em que o Povo - fonte de que emana a soberania nacional - tem, nessas agremiações, o veículo necessário ao desempenho das funções de regência política do Estado.


O reconhecimento da legitimidade ativa das agremiações partidárias para a instauração do controle normativo abstrato, sem as restrições decorrentes do vínculo de pertinência temática, constitui natural derivação da própria natureza e dos fins institucionais que justificam a existência, em nosso sistema normativo, dos Partidos Políticos.


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal erigiu o vínculo de pertinência temática à condição objetiva de requisito qualificador da própria legitimidade ativa ad causam do Autor, somente naquelas hipóteses de ação direta ajuizada por confederações sindicais, por entidades de classe de âmbito nacional, por Mesas das Assembléias Legislativas estaduais ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal e, finalmente, por Governadores dos Estados-membros e do Distrito Federal. Precedentes.”



Assim sendo, demonstradas a legitimidade ativa ad causam do Autor, e a inexigibilidade de pertinência temática, confia ele em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração a final formulado.

​ (  1ª    P  A  R  T  E  (
P  R  O  Ê  M  I  O

QUADRO-RESUMO  DAS  INCONSTITUCIONALIDADES  EM

  QUE  INCIDEM  AS   DISPOSIÇÕES  DA  RECENTE  

LEI  ESTADUAL-RJ  Nº  3.189/99  

(A   DO   RIOPREVIDÊNCIA)

 

1. No Estado do Rio de Janeiro, vem de ser baixada a Lei ordinária estadual nº 3.189, de 22.02.99 (D.O.-RJ de 23.02.99; doc. j.), que cria um fundo a que chama de RIOPREVIDÊNCIA e a que, concomitantemente, atribui personalidade jurídica de autarquia, 

· destinado a algumas categorias do funcionalismo público, mas não a todas, ou seja, afrontando isonomia e a generalidade que a Carta Magna exige de sistema previdenciário (tanto que mantém hígido um outro sistema, o do anterior IPERJ);

· atirando, com insensibilidade e frieza, aquelas algumas categorias (não todas) (tratadas como fardo incômodo e descartável, amesquinhadas(  a um atoleiro marginal à ordem constitucional, um como que campo de extermínio conceitual, eis que lhes esvazia os direitos de aposentados e pensionistas (estes, direitos consistentes em objetivos fundamentais da República brasileira, art. 3º, CF/88 e direitos fundamentais, art. 5º, CF/88), desgraçadamente na avançada quadra da vida de cuja tutela são mais carentes;

· para aparentar magicamente falsa adequação a desenhos financeiros artificiais, ilusoriamente salvadores do Estado; 

· lançando aposentados e pensionistas (condenados a pagar a conta de uma cruel presdigitação de marketing político( numa aventura financeira de indefectível insolvência (ver, a propósito, em apenso, artigo publicado no Jornal do Brasil, de autoria de ilustre membro do Ministério Público do Estado), que não pode lograr outro fim que não o de lhes mitigar os benefícios a que constitucionalmente fazem jus e arriscar fatalmente a liquidez e pontualidade dos pagamentos de seus benefícios (que gozam de natureza alimentar todavia); 

· que desnatura a figura federativa do ente federativo Estado do Rio de Janeiro, transferindo todo seu patrimônio, indistinta, inexcetuada, ampla e genericamente ao tal imaginário fundo (inclusive, vinculando imposto ao fundo), e permitindo alienação descontrolada daqueles bens do Estado ao sabor de terceiros, sem autorização legislativa pois e sem participação do próprio Chefe do Executivo; 

· que, a pretexto de implementar os provimentos da Emenda Constitucional nº 20/98, atraiçoa-os, subverte-lhes os comandos, porquanto, sobremaneira (mas não-somente), ao revés de criar superveniente fundo “em adição” (sic, única hipótese que a EC 20/98 autoriza) ao sistema constitucional e anterior e normativamente preservado, promove a inadmissível ablação deste (o que a EC-20/98 não permite);

· que, além de tanto, ao dispor, por seu art. 36,  que extingüe “os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo (e não todos, porque somente alguns), derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores”, 
· assim, pois, repita-se, ao extingüir isto que chama de “os  pensionamentos” (sic) derivados daquela citada Lei 7.301/73;

· fá-lo somente quanto a “dependentes dos servidores [e somente alguns e não todos] do Poder Executivo” (e não dos de todos os Poderes pois a todos trintenariamente beneficiou a lei);  pensões 
· e no entanto aquela trintenária Lei 7.301, que instituiu um sistema de pensão por morte de adesão voluntária e mediante contribuição do interessado, amparara  servidores dos três Poderes do Estado (e não-somente do Executivo); e todavia a agora impugnada Lei 3.189/99 dirige-se, como acima dito, tão-somente a servidores do Poder Executivo, e unicamente a alguns (sequer todos) do Poder Executivo eis que poupou outras carreiras, inclusive do Poder Executivo; 
· e dando como “revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores (e só alguns), em especial os arts. 118, "caput" e parágrafo único e 119 da Lei Complementar nº 69 , de 19 de novembro de 1990”, quer dizer, mantendo íntegras as leis para outros servidores, tal lei impugnada adota uma “sui generis” revogação, uma revogação arbitrária e perversamente seletiva, adota revogação manca, porque somente quanto aos seus efeitos e somente para aqueles alguns servidores do Executivo;
· e confisca DESPUDORADAMENTE as parcelas do fundo de pensão para o qual contribuíram tais prejudicados, E AS DÁ DE MÃO BEIJADA PARA O BOLO MANTIDO PARA os não-prejudicados;

· e que é absolutamente prenhe de muitas e muitas agressões outras à Constituição Federal que reclamam sanação cerce.

 

2. O texto dos fundamentos das argüições de ofensas à Magna Carta está adiante, porém, antecedentemente a ele, desde logo e imediatamente a seguir a esta introdução, apresenta-se um quadro-resumo das alegações, uma a uma, de tais lesões.



Tal quadro-resumo consta de 2 colunas.



Na coluna (vertical) da esquerda, elencam-se as lesões do diploma estadual, identificando-se suas disposições padecentes de inconstitucionalidade.



Na coluna (vertical) da direita, identificam-se as correspectivas normas parametrizantes, as normas da Constituição Federal guerreadas pelas respectivas estaduais da dita Lei 3.189.



Assim:


  COLUNA  DA  ESQUERDA                   COLUNA  DA  DIREITA

norma estadual insana                                       norma da Constituição Federal

                                                                          respectivamente parametrizante



É o que está imediatamente em seguida.

QUADRO-RESUMO  DAS

VIOLAÇÕES

À   CONSTITUIÇÃO   FEDERAL

( INCLUSIVE   À   EC  20/98 )

LEI  3.189/99

{ IMPUGNADA }
costituiçÃo  federal

{normas paramétricas DESRESPEITAdas}



1st) cria fundo que não atende a normas gerais de instituição e funcionamento de fundos

2nd) cria fundo que não obedece às normas de finanças referentemente ao planejamento/orçamento-pro-grama, no tocante às exigências constitucionais da lei do plano plurianual e da lei do orçamento anual

3rd) cria fundo que não obedece às normas consti-tucionais sobre emendas à lei do orçamento anual e compatibilização com a lei do plano plurianual

4th) art. 13, I e II  (transfere indiscriminada, inespecífica, amplamente, genericamente, todos os bens dominicais do Estado para o tal fundo)

5th) art. 13, I e II e art. 30, §§ 1º e 2º (transfere todos, a totalidade, sem exceção, os imóveis dominicais do Estado e de suas autarquias e fundações públicas para o tal fundo. 

6th) art 13, VIII (transfere para o malsinado fundo todas  participações societárias de propriedade do Estado e de suas autarquias e fundações, bem como de empresas públicas e de sociedades de economia mista estaduais, conquanto diga dependente de ‘autorização legislativa espe-cífica’  

7th) art. 13, VII (vincula créditos tributários inscritos em dívida ativa ao fundo)

8th) art. 14, I e III (cria contribuições a cobrar de ativos e inativos)

9th) cria pessoa jurídica ente autárquico que não obedece às normas de finanças referente-mente ao planejamento/orça-mento-programa, quanhto à lei do plano plurianual e à lei do orçamento anual

10th) cria ente pessoa jurídica autárquico  que não obedece às normas constitucionais sobre emendas à lei do orçamento anual 

11st) a Lei 285/79 criara o IPERJ, ente geral da previdência geral do Estado, que a agora impugnada não revogou nem extingüiu o IPERJ

12nd) art. 1º, § 2º (o Estado deixa de ser o órgão principal, o titular previdenciário e passa a ser subsidiário, teoricamente garantidor das obrigações do fundo)

13rd) a lei substituiu o sistema previdenciário anterior (ablação)

14th) art. 36, 37 e 38

15th) § 1º do art. 36 (‘excluem-se do disposto neste artigo os pensionamentos já devidos aos beneficiários dos servidores destinatários das normas legais referidas no ‘caput’ a serem pagos pelo RIOPREVIDÊNCIA’)

16th) a lei na totalidade

17th) toda a lei apresenta tratamento que despreza os aspectos sociais, de cidadania, de bem estar social, de dignidade da pessoa humana inerentes à seguridade social


· art. 165, § 9º, II

(“Cabe à lei complementar: II estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento dos fundos”)

· art. 165, I e II, § 1º, § 4º, § 5º, I e III

· art. 166, § 3º, I e § 4º

· art. 26 e princípio federativo  (art. 1º, caput, inc. I, art. 4º, I e art. 18)

· art. 76 c/c art. 25, caput e 11, ADCT; art. 100, art. 183, § 3º e art. 191, par. único;  art. 68, caput e § 1º e seu inc. III c/c art. 26

· as mesmas incons-titucionalidades anteriores

· art. 167, IV (vedação de receita de impostos a órgãos, fundos ou despesa)

· art. 149, parágrafo único, art. 146, III (exigência de norma geral por lei complementar nacional), art. 150, III, b (vedação de cobrança no mesmo exercício), art. 150, II (vedação de tratamento desigual).

· art. 165, I e II, § 1º, § 4º, § 5º, I e III

· art. 166, § 3º, I e § 4º

· art. 201 c/c art. 40, § 12º (com a redação da EC-20/98) e art. 5º (desigualdade)

· art. 201, c/c art. 195, caput e § 1º, c/c art. 40, § 12

· EC-20/89 (que diz que fundos poderão ser criados “em adição” (sic) ao sistema e receitas anteriores, não em ablação ou substituição como fez a lei impugnada (art. 2º da EC-20/89, que criou os arts. 249 e 250) 

· desacato a direito fundamental, direito adquirido (art. 5º, XXXVI) e à regra da igualdade (art. 5º), logo a normas encapsuladas por cláusula pétrea (art. 60, § 4º, IV). Conceito de futuridade e acs. STF; EC 20/98, art. 3º, caput e § 2º e § 3º;  art. 3º, IV.  “DIREITO ADQUIRIDO CONSTITUCIONAL” (VER DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, IVO DANTAS, CELSO ANTÔ-NIO BANDEIRA DE MELLO, CARLOS VEL-LOSO, E ACS. STF) 

· Ver, também, recentíssimo acórdão do STF (contra discri-minação entre carreiras),  ADInMC 1.975-DF, rel. Min. Pertence, julgado a  20.05.99, Informativo-STF nº 150.

· pleito subsidiário de se lhe emprestar inter-pretação conforme à Constituição, sem redu-ção da expressão literal do texto, para darem-se por abran-gidos pela sua dis-posição não-somente os contribuintes de pensão especial por morte já falecidos como também os que até a edição da lei ora impugnada vinham contribuindo

· art. 194, par. único, IV (irredutibilidade do valor do benefício, que é de natureza alimentar)

· art. 170, incisos, art. 193, art. 1º, II, III, art. 3º, IV




-  2ª    P  A  R  T  E  -

APRESENTAÇÃO  DO  TEXTO  DAS  DISPOSIÇÕES  

DA  RECENTE   LEI  ESTADUAL-RJ  Nº  3.189/99  

(A  DO  RIOPREVIDÊNCIA)

 

3. Impugna-se, aqui, a Lei ordinária estadual nº 3.189, de 22.02.99 (D.O.-RJ de 23.02.99), que tem por ementa “Institui o Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro-RIOPREVIDÊNCIA_ e dá outras providências”.  



Sustenta-se que incidiu, ela, em inúmeras inconstitucionalidades (como indicadas no Quadro-resumo que antecedeu e adiante expostas uma a uma).



No Estado do Rio de Janeiro, havia todo um sistema geral, único, de previdência dos servidores, estruturado em torno do IPERJ, instituto autárquico da previdência



A lei de agora (L. 3.189/99) não extingüiu o IPERJ, manteve-o e manteve seu sistema para algumas categorias, e para outras não.  



Pretendendo haver feito fulcro na Emenda Constitucional nº 20/98, em verdade, a dita Lei nº 3.189/99 atraiçoa-a, é-lhe infiel (faz ablação do sistema anterior, quando a EC 20/98 não a autoriza, melhor, veda-a, porque só autoriza instituir-se um fundo “em adição” ao sistema anterior.  Aliás, esta EC 20/98 é explícita em preservar o panorama anterior, que a agora impugnada Li 3.189/99 do Estado do Rio implode. 



Os artigos da ora impugnada Lei 3.189/99 que mais interessam ao que aqui se propõe são os arrolados ao final desta petição no denominado ANEXO I, e aí estão transcritos em sua íntegra. 


-  3ª     P   A   R   T   E  –

AS  IMPUGNAÇÕES  AOS  DISPOSITIVOS  DA  RECENTE  

LEI  ESTADUAL-RJ  Nº  3.189/99

(A  DO  RIOPREVIDÊNCIA)

I N T R O D U T O R I A M E N T E  

 

4. A indigitada Lei 3.189/99 diz criar um FUNDO  (art. 1º)  (e até, por seu art. 13 e incisos, relaciona as receitas de que se constituirá(, mas, adiante, confere, ao fundo, personalidade jurídica de autarquia (art. 3º).



Ora, tratar-se-ia de fundo ou de autarquia ?



É um conjunto de contas especiais, instrumento de viabilização de propósitos financeiros (fundo) ou é um ente da administração pública (a quem, até, poderia ser atribuída a competência de gerir o fundo ?).



De notar-se que o Direito Positivado define fundo especial como “o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação”  
, com o que lhe atribui conceituação de conta, de conjunto de contas.. 



E a doutrina não tem atribuído à figura do fundo (instrumento contábil, orçamentário) não tem atribuído, repita-se, personalidade jurídica, a saber:

“(...) fundo especial é uma forma de gestão de recursos, que não se caracteriza como entidade jurídica, órgão, unidade orçamentária ou unidade contábil, mas como ente contábil, ou seja, um conjunto de contas especiais que identificam e demonstram as origens e a aplicação de recursos de determinado objetivo ou serviço.

(...) O fundo especial, não possuindo personalidade jurídica própria, está vinculado ao órgão ao qual pertence ...”  


 
Aliás, a própria redação da Constituição Federal insistente e induvidosamente giza a distinção, entre fundo, de um lado, e, de outro, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, como está expresso, v.g., no inc. I, § 5º, art. 165, CF/88.



Todavia, como se acentuou acima, a aqui impugnada lei do Estado do Rio de Janeiro (Lei nº 3.189/99) define a tal figura como fundo, por seus arts. 1º e 14 e, ao mesmo tempo, a uma só vez, como ente autárquico, por seu art. 3º.

 

5. Por meio de qualquer das duas conceituações, não obstante, ela incide em inconstitucionalidades, como se passa a ver.  

 

6. Ou seja, passa-se a ver o seguinte:

· inconstitucionalidades enquanto fundo (enquanto um conjunto de contas especiais, instrumento de viabilização de propósitos financeiros );

· inconstitucionalidades enquanto um ente da administração pública;
· inconstitucionalidade enquanto estas duas coisas acima.

E X P O S I Ç Ã O      D A S    

I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E S,    

U M A      A      U M A  

3ª.1

INCONSTITUCIONALIDADES  NO  TOCANTE   À   NATUREZA    DE    FUNDO


1º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES    

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

7. Em se tratando de fundo não atendeu ao disposto no inciso II do § 9º do art. 165 da Constituição Federal (“Cabe à lei complementar ... II estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento dos fundos”).



Ou seja, não-somente não existe, no ordenamento jurídico, a lei complementar de normas de instituição e funcionamento de fundos (lei complementar, insista-se), como, até mesmo, as que porventura anteriores à Carta de 88 e por ela recepcionadas não suprem a deficiência.

 

Com efeito, sequer as poucas normas sobre fundos contidas na Lei 4.320/64, esta recepcionada pela CF/88, suprem a deficiência, e não na suprem as respectivas dos arts. 262 a 264 da Lei estadual 287/79 que falam expressamente em fundos, mas que nada autorizam quanto ao que foi feito pela L. 3.189/99. 

2º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES   

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

8. A instituição de um fundo, novidade, deveria ter sido prevista na lei do plano plurianual e na lei de diretrizes orçamentárias (art. 165, I e II, CF/88), o que não ocorreu.



A previedade deveria estar compreendida na lei orçamentária anual, no orçamento fiscal referente aos Poderes  (art. 165, § 5º, I, CF/88) e, mais precisamente, no “orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público”  inc. III, § 5º, art. 165, CF/88).  O que não ocorreu.


3º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES   

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

9. Deveria, ao menos, ter satisfeito o disposto no art. 3º, I e § 4º do art. 166, CF/88 (“§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas caso: I- sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; ... § 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.”).



E tais exigências constitucionais não foram respeitadas.

4º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES    

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

10. Pelo capítulo Do Patrimônio e das Receitas, a indigitada Lei 3.189/99 fixa, de forma inespecífica, ampla, genérica e inexcetuada que “Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar ao patrimônio do RIOPREVIDÊNCIA os seguintes ativos: I - os bens imóveis dominicais de titularidade do Estado do Rio de Janeiro;  II - os bens imóveis dominicais de titularidade de autarquias e fundações públicas estaduais; (...)”.



Ora, bens de titularidade do Estado do Rio de Janeiro diz a Constituição Federal, são, entre outros, os dos tipos que ela arrola por seu art. 26.



O teor de tal provimento normativo constitucional faz ver:

 “Art. 26.  Incluem-se entre os bens dos Estados:

I -
as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II -
as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III -
as terras devolutas não compreendidas entre as da União.”

 

11. Ora, são bens do Estado-membro, unidade federativa dotada de personalidade jurídica de Direito Constitucional, in casu, o Estado do Rio de Janeiro, estes bens discriminados pelo texto da Magna Carta assim como outros.  Tais bens formam a individualidade física de feição e implementação federativa da respectiva unidade da República Federativa do Brasil.



Tais bens a própria Constituição Federal incumbiu-se, ela própria, ela mesma, tal a relevância da matéria (ela própria, insista-se(, incumbiu-se de conceituar.  Fê-lo vertendo conseqüências in albis ?  Obviamente que não, é a resposta.  Aí estão bens que, por integrarem a unidade da Federação, participam do seu conteúdo físico, da sua identidade material, da sua personificação e individualidade concreta, portanto, constitucionalmente indisponível.  E conteúdo físico federativo.



A Carta não se limitou a criar unidades federativas teoricamente, principiologicamente, ela lhes atribuiu, a cada unidade membro da Federação, um corpo físico (de bens físicos, fisicamente materializados, território, imóveis, etc.).  



O somatório deste corpo físico é o próprio corpo físico do Estado Federal total.

 

12. Destarte, não é dado a norma infraconstitucional dispor sobre sua titularidade, como fez a indigitada Lei 3.189/99, ou melhor, transferir sua titularidade de onde constitucionalmente os pôs a norma que é o supremo fundamento de validade para outro ente qualquer e infraconstitucional.  Dispor inespecífica, genérica, inexcetuada, amplamente.



Isto, por si só, é uma afronta à Constituição.



Inconstitucionalidade por si só, independentemente da espécie de bem público de que se possa tratar.          

5º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES    

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

13. Não bastasse àquela lei estadual ter por pecaminosamente disponíveis (de maneira ampla, inespecificada, inidentificada, genericamente( os bens (que são indisponíveis( (“Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar ao patrimônio do RIOPREVIDÊNCIA os seguintes ativos: I - os bens imóveis dominicais de titularidade do Estado do Rio de Janeiro;  II - os bens imóveis dominicais de titularidade de autarquias e fundações públicas estaduais;”) ela vai adiante, editando outros provimentos ainda mais pecaminosos e que se impõem ser lidos acopladamente com outros desta mesma lei.



 A saber, o art. 13, que reza que “Serão considerados necessários à consecução dos objetivos do Fundo os imóveis que integram seu patrimônio com a finalidade de gerar receitas, inclusive mediante alienação, para o cumprimento do disposto no art. 1º (ênfases acrescentadas)”.



 E mais, o art. 30 e seus parágrafos, que dizem que “Respeitado o disposto nesta lei, aplica-se, no que couber, aos bens imóveis pertencentes ao Fundo, a Lei Complementar nº 8 , de 25 de outubro de 1977, com suas modificações. §1º - A gestão dos bens imóveis independe de autorização do Governador do Estado e será realizada utilizando-se, por parâmetros, os valores praticados pelo mercado imobiliário.  § 2º - Fica autorizada a alienação e a oneração dos bens imóveis pertencentes ao Fundo desnecessários ao funcionamento de suas atividades administrativas, desde que ocorram no cumprimento de suas finalidades, devendo o RIOPREVIDÊNCIA enviar trimestralmente à Assembléia Legislativa listagem de tais bens (ênfases acrescentadas)”.

 

14. Ora, de tal forma, a dita Lei 3.189/99 além de dispor sobre bens indisponíveis, fê-los alienáveis e oneráveis, eles que são constitucionalmente inalienáveis e inoneráveis, em acatamento ao primado da união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal (art. 1º, caput, CF/88), ao primado da soberania (inc. I do art. 1º da CF/88), ao princípio da independência nacional (inc. I do art. 4º da CF/88).  E os fez surrupiando ao Chefe do Executivo a competência do exercício de suas prerrogativas de exercer o Poder Executivo em regime não-parlamentar (“O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado” , define o art. 76 da Constituição Federal, em princípio subsumidor dos Estados-membros, ex vi do art. 25, caput, in fine e art. 11, caput, in fine do ADCT/88).  

 

15. Não satisfeita de estuprar a dignidade nacional, aquela malsinada lei vai adiante.  O § 3º deste mesmo art. 20 estabelece que “A gestão de imóveis pertencentes ao Fundo poderá ser atribuída a terceiros, mediante prévio procedimento licitatório.” e seu § 4º que “A presente lei também aplica-se às utilizações de imóveis regularmente concedidas pelo Estado a qualquer título”, o que, à toda evidência, afronta, também acintosamente, aquelas normas da Constituição Federal, e a própria dignidade da Federação.  

 

16. Ademais, há normas na Carta de 88 que dizem da indisponibilidade de bens públicos, o que a inespecificidade, generalidade, indistinção em que são vazadas as prescrições da impugnada Lei 3.189/99 fazem por desdenhar .  Apontam-se, assim, o art. 100, o art. 183, § 3º e o art. 191, parágrafo único.



A impenhorabilidade e a impossibilidade de os bens públicos serem gravados com direito real de garantia reconhecem-se (CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO 
, MARIA SYLVIA ZANELLA DI   PIETRO 
) como conseqüências do disposto no art. 100 da Carta. Os §§ 3º do art. 183 (da política urbana) e único do art. 191 (da política agrícola e fundiária) inadmitem aquisição de imóvel público por usucapião.



É fato que tem sido entendido que “só se pode transferir o domínio de bens imóveis pertencentes ao Poder Público quando dominicais” (DIÓGENES GASPARINI 
).  Entretanto, “Os bens de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto guardarem essas destinações. É a lição de Hely Lopes Meirelles (‘Direito Administrativo’, cit., p. 441), apresentada nestes termos: ‘O que a lei civil quer dizer é que os bens públicos são inalienáveis enquanto destinados ao uso comum do povo ou a fins administrativos especiais, isto é, enquanto tiverem afetação pública, ou seja, destinação pública específica.  Exemplificando: uma praça ou um edifício público não pode ser alienado enquanto tiver esta destinação, mas qualquer deles poderá ser vendido, doado ou permutado desde o momento em que seja, por lei, desafetado da destinação originária e trespassado para a categoria de bem dominial, isto é, do patrimônio disponível da Administração’” (DIÓGENES GASPARINI 
).  E aí, então, “podem ser alienados (vendidos, doados, permutados) ou utilizados, na sua integralidade, e  de modo privado, por terceiros” (DIÓGENES GASPARINI 
). 



Todavia, a alienação há de ser precedida de requisitos específicos e indispensável autorização legislativa.  Esta, porém, há de ser unitária, específica, caso a caso:  “Não pode, portanto, haver uma lei geral” esclarece DIÓGENES GASPARINI.  Ao dizer: 

“Não pode, portanto, haver uma lei geral.  Se assim fosse, o Legislativo estaria delegando a competência de a cada caso examinar a oportunidade e conveniência da alienação.  Há, assim, que se ter lei específica dispondo, a cada caso, sobre a alienação de bem público. No mesmo sentido, confira o bem elaborado parecer de Adilson Abreu Dallari (‘RDP’, 84:167).”  

 

17. E, não obstante, o que a impugnada lei 3.189/99 fez foi admitir a alienação e a gravação de bem público em lei geral e não em lei específica, no atacado, inexcetuada, inespecífica, genericamente.

 

18. Isto equivaleu a uma delegação (defesa) propinada pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo, o que vulnera o art. 68, caput, e mais seu § 1º e mais o inciso III deste mesmo § 3º da Carta da República, exigível ao ente federativo.

 

19. O que ainda também ofende o postulado da independência dos Poderes, consagrado no art. 2º da Constituição Federal.

 

20. Dir-se-ia  (quem quisesse contraditar(  que a impugnada Lei 3.189/99 só teria mencionado o tipo de bens públicos dominicais.  O argumento não prosperaria, contudo. 



Porque, a uma, a exigência de lei específica não discrimina entre as categorias de bens de uso comum do povo, especial ou dominical.  



A duas, porquanto, entre os bens dominicais situam-se espécies que se encontram aquinhoadas pelo art. 26 da Constituição Federal, a que é impossível negar índoles idênticas ou ao menos algo coincidentes com as demais (as de uso comum do povo ou as de uso especial).  Está em JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO 
 que “são bens dominicais as terras sem destinação pública específica (entre elas, as terras devolutas, adiante estudadas) os prédios públicos desativados, os bens móveis inservíveis e a dívida ativa.  Esses é que constituem objeto de direito real ou pessoal das pessoas jurídicas de direito público”.  Note-se bem: terras devolutas, dívida ativa, etc...

 

21. A estratégia avalanche usada pela impugnada Lei 3.189/99 (que despreza o interesse público, desdenha dos mais altos interesses sociais e nacionais(  é ciclônica, indiscriminada e ardilosamente tendente a desfigurar e atraiçoar o patrimônio público e a atirá-lo aos apetites privados (“finalidade de gerar receitas, inclusive mediante alienação”, “A gestão dos bens imóveis independe de autorização do Governador do Estado e será realizada utilizando-se, por parâmetros, os valores praticados pelo mercado imobiliário”, “Fica autorizada a alienação e a oneração dos bens imóveis pertencentes ao Fundo desnecessários ao funcionamento de suas atividades administrativas”, “A gestão de imóveis pertencentes ao Fundo poderá ser atribuída a terceiros”, etc. etc...).

 

22. Isto assim configura algo como embrião de entrega a apetites privados, da utilização ou o que mais for, por exemplo, da Lagoa de Araruama, do Dedo de Deus, do Palácio Laranjeiras e daí por diante.  E é algo semente da idéia de alienação, por exemplo, da Amazônia brasileira... e do loteamento deste País em época dos engodos da globalização e do neoliberalismo condenados pela encíclica do Papa João Paulo II, Ecclesia in America, dada na Cidade do México, a 22.01.99 
.
      

6º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES  

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

23. Ainda mais no capítulo das receitas e patrimônio do tal fundo, a Lei nº 3.189/99 estabelece o seguinte:

“Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar ao patrimônio e do RIOPREVIDÊNCIA os seguintes ativos:

.........................................................................................................

 VII - créditos, tributários e não tributários, inscritos até 1997 em dívida ativa do Estado do Rio de Janeiro, de suas autarquias e fundações ou recursos advindos da respectiva liquidação; (...)”.



Este preceito é ostensivamente, escandalosamente vilipendiador da norma da Constituição Federal que reza que

“Art. 167.  São vedados:

......................................................................................................................

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa (...).



É, pois, o dito art. 13, VII da Lei do Estado do Rio nº 3.189/99 elementar, primária, grosseira, bisonhamente inconstitucional.  

7º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES    

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

24. Também outro inciso daquele mesmo art. 13, o inciso VIII que reza que se incorporam ao malsinado fundo “as participações societárias de propriedade do Estado, de suas autarquias e fundações, bem como de empresas públicas e sociedades de economia mista estaduais, mediante prévia autorização legislativa específica” incide nos mesmos pecados atrás citados.  Aqui, ao revés do restante, falaram em lei “específica”.

8º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES    

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

25. O tratamento dado pela Lei 3.189/99 impugnada é de tom, de índole, de formação, de natureza exclusivamente econômico-financeira, tanto que se têm ouvido depoimentos do Exmo. Sr. Governador do Estado e do Exmo. Sr. Secretário de Administração entusiasmados com a imaginação que, afirmam, permitiria ao Estado desvencilhar-se do financeiramente incômodo fardo da folha dos aposentados e dos pensionistas, e então, em passe retoricamente mágico, adaptando-se às exigências da Lei Camata, lograr recursos federais. 



E é economicamente arriscado, financeiramente leviano, juvenilmente amador, e é público e notório não haver feito espeque em qualquer estudo minimamente sério, cientificamente estruturado, também atuarialmente balizado.  É amplamente exibida a inevitável possibilidade de insucesso quanto a suportar os encargos com aposentados e pensionistas, que seguramente seriam levados ao sacrifício dos fatais atrasos de pagamentos de suas pecúnias, enquanto em dia se satisfariam os dos funcionários em atividade.   



Nada mais inconstitucional.

 

26. Advirta-se que a malsinada e rústica Lei 3.189/99 funda-se toda sobre artifícios, à custa, contudo, covardemente, do sacrifício de anciões e viúvas (embora não os de todas as categorias do funcionalismo, mas somente arbitrariamente daqueles que detêm menos poder...).  



O ilustre membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Promotor do Estado Dr. JOSÉ AUGUSTO GUIMARÃES divulgou trabalho de sua autoria pelo Jornal do Brasil em que acusa estar sendo considerado, no Estado do Rio de Janeiro de hoje, que “a principal medida (...) para solucionar a grave questão do ‘deficit’ público foi a criação do ‘Rio-Previdência’, um fundo de pensão que pretende transferir da responsabilidade do Estado o custeio das aposentadorias de seus servidores.   Dessa forma, como num passe de mágica, imagina que estaria se livrando de despesas correspondente a cerca de 34% do total de sua arrecadação, resolvendo assim o principal problema de caixa (...) e ao transformar o orçamento do Estado de deficitário  em superavitário, passaria a ter recursos à vontade (...).  Todavia, a análise do texto da lei que instituiu o Rio-Previdência indica, à saciedade,  sua condição de inconstitucional...”  
.

 

27. Quem leia, com mediana atenção, os demais dispositivos da Lei 3.189/99 (e sua apreciação consta de mais uma outra ação direta de inconstitucionalidade), verá que todos eles são delirantemente inconstitucionais, e pretendem transferir os encargos do Estado para unidades que não são o Estado, embora sejam apêndices do Estado, não-somente inaptos juridicamente para a tarefa gris, como infactíveis materialmente para suportar os ônus.  

 

28. Ou seja, como diz aquele ilustre membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro atrás transcrito, um “passe de mágica, [pelo qual se] imagina que  [o Estado] estaria se livrando de despesas correspondentes a cerca de 34% do total de sua arrecadação, resolvendo assim o principal problema de caixa (...)”.  Há um tão insano quão dramático aspecto desta ora impugnada Lei 3.189/99 que aquele culto e digno membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Promotor de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, DR. JOSÉ AUGUSTO GUIMARÃES descreve com as seguintes palavras: 

“(...) anuncia, ainda, como forma de capitalização do Fundo, ativos imobilizados representados por quase 4 mil imóveis pertencentes ao próprio Estado.  Ora, só um ingênuo ou um mal intencionado não sabe que a quase totalidade dos imóveis cadastrados pelo Departamento Imobiliário do Estado ou encontra-se invadido por terceiros, ou já lhe foi dada uma destinação irreversível (Cieps, delegacia, campo do Flamengo na Gávea, cessão gratuita a Prefeituras e outrros órgãos, etc.).  Isto sem considerar que, quase sempre, os títulos aquisitivos respectivos, quando existentes, são precaríssimos.  Logo, trata-se também de uma fonte que tende a não capitalizar em nada, ou quase nada, o pretenso Fundo.”  

 

Neste ponto, vale trazer à colação, sobretudo, o que se contém no processo nº 102.226-8/99 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (doc. j.) que demonstra de forma cabal o que foi afirmado, no ponto, pelo il. Promotor de Justiça sobre o thema,  cujas conclusões do relator, o em. Conselheiro José Gomes Graciosa são pereptórias:

“Diante dos fatos informados e documentados pela Equipe de Inspeção deste Tribunal, observa-se que, a curto prazo, o Departamento do Patrimônio Imobiliário do Estado, terá dificuldades para a regularização imediata dos imóveis de titularidade do Estado, de suas Autarquias e Fundações, com vistas à incorporação destes ao Patrimônio do RIOPREVIDÊNCIA, de conformidade com o artigo 13, da Lei 3.189, de 22/02/99.”

 

29. Este é o ilusionismo atabalhoado, o “passe de mágica, [pelo qual se] imagina que  [o Estado] estaria se livrando de despesas correspondentes a cerca de 34% do total de sua arrecadação, resolvendo assim o principal problema de caixa (...)”, mas que busca, em verdade, perversamente, livrar-se dos encargos com velhos e viúvas  (que serão pagos, de suas verbas alimentícias, quando houver dinheiro e se houver dinheiro(, isto é o que, na realidade, empolga a impugnada Lei 3.189/99, que, desviadamente, só quer fazer, de velhos e viúvas, instrumentos de manobra, jogados ao limbo da existência, à marginalidade estipendial, à privação e à indignidade vivencial.   


 

 30. Pois que o vetor da estratégia assim conspirante pela Lei 3.189/99 é, repita-se, de motivação e propósitos e objetivos exclusivamente econômico-financeiros.  E, é claro, vertendo subprodutos ao gosto dos interesses privados esfaimados.  Anuncia-se fartamente, na esteira da onda globalizante e apregoada neo-liberal, privatização dos fundos previdenciários, ou seja, entrega do que seria um rico filão brasileiro aos apetites do capital internacional desprovido de qualquer sentido de solidariedade e de tutela com o homem ao revés do que exige a Carta brasileira. 



Nada mais inconstitucional.  Nada mais inconstitucional do que os preceitos da malsinada impugnada Lei 3.189/99-RJ.

 

31. Eis que conspurca o capítulo Da Ordem Econômica e Financeira da Constituição brasileira de 88 que ainda não foi frankensteinizado pelos arautos do Horror Econômico.  Nele, na Constituição, na Ordem Econômica, está dito que ela é “fundada na valorização do trabalho humano”, “tem por fim assegurar a todos existência digna”, “conforme os ditames da justiça social”, “observados ... princípios” como os da “soberania nacional”, “função social da propriedade”, “redução das desigualdades ... sociais”  (art. 170 e incisos).  Nele não está dito, no capítulo da economia brasileira, que ela deve ser posta em favor das finanças, da rentabilidade financeira, do lucro, do dinheiro, da realização argentária estiolada nos puros e exclusivos interesses argentários, de dar lucro a qualquer custo e a qualquer preço, como se a Ordem Social brasileira não fosse designadamente voltada para o “bem estar e a justiça sociais”  (art. 193, CFG/88).  O primado do lucro estaria consagrado, consagrado estaria o do resultado positivo contábil, a contabilidade e não homem, o dinheiro e não a dignidade humana.



Por aquela impunada lei menosprezam-se “fundamentos” da República Federativa do Brasil (art. 1º, CF/88), quais a “cidadania”  (inc. II, art. 1º, CF/88), a “dignidade da pessoa humana” (inc. III, art. 1º, CF/88), e “objetivo” como “o bem de todos” (art. 3º, IV, CF/88), a construção de uma sociedade justa e solidária e a proscrição de “preconceitos e ”discriminações”  (inc. IV, art. 3º, CF/88).



“(...) se a globalização  (adverte o Papa João Paulo II em sua recentíssima encíclica(  é dirigida pelas puras leis do mercado aplicadas conforme a conveniência dos mais poderosos, as conseqüências só podem ser negativas.  Tais são, por exemplo, a atribuição de um valor absoluto à economia (...)”. 



Ou seja, aí estão expostas as vísceras da malsinada Lei 3.189/99, um trágico coquetel de inconstitucionalidades, de desrespeitos à Constituição Federal de 1988.  

9º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES   

 (ATINENTE  À  NATUREZA  DE  FUNDO):

 

32. Uma outra inconstitucionalidade tem a ver com a natureza de tributo geralmente reconhecida à contribuição previdenciária. Veja-se.



A Constituição Federal, no capítulo do Sistema Tributário Nacional, dispõe:

“Art. 149.  Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

Parágrafo único.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social.”  



Pois bem.  A Teoria Fiscal sustenta que a contribuição à seguridade social é uma obrigação tributária, um tributo 
.   PAULO DE BARROS CARVALHO entende que as ditas contribuições “são entidades tributárias, subordinando-se em tudo e por tudo às linhas definitórias do regime constitucional peculiar aos tributos” 
.



De onde, então, apurar-se que a indigitada Lei 3.189/99, ao instituir o fundo de seguridade social e instituir contribuições previdenciárias cobráveis de imediato, (art. 14, incisos I/V c/c arts. 17, 18, 19 e 54) não atendeu a inúmeros preceitos da Constituição Federal.

 

33. Com efeito, a tal Lei 3.189/99, além de sua entourage pertinente a contribuição previdenciária, dispôs assim:

“Art. 14 - Constituem, dentre outras, fontes de receita do Fundo:

 I - as contribuições de natureza previdenciária dos servidores estatutários, ativos e inativos do Estado do Rio de Janeiro, de suas autarquias e fundações, bem como dos beneficiários, na forma da lei;

 II - contribuições de natureza previdenciária, inclusive jóias e fundos garantidores devidos pelos ex-participantes e ex-beneficiários do sistema de previdência PREVI-BANERJ;

 III - as contribuições de natureza previdenciária do Estado do Rio de Janeiro de suas autarquias e fundações, na forma da lei;

 IV - as contribuições de natureza previdenciária devidas pela patrocinadora do sistema de previdência PREVI-BANERJ, na forma de seu estatuto, respectivos ajustes, e da lei;

V - as dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de pessoal inativo, pensões e outros benefícios devidos pelo Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações das quais sejam seus servidores segurados ou beneficiários;

.......................................................................................................”

 

34. É curial, portanto, que, em se tratando de uma estrutura tributária, a dita lei aqui impugnada praticou as seguintes inconstitucionalidades:

· não atendeu a lei complementar, de normas gerais, que a exige o art. 146, III da Constituição Federal;

· não respeitou o princípio da anterioridade, que o exige o art. 150, III, b da Constituição Federal; 

· instituiu tratamento desigual entre contribuintes (o que não faz a Lei do IPERJ todavia), como se vê do seus art. 38  e parágrafo único, o que é vedado pelo art. 150, II da Constituição Federal. 

3ª.2


INCONSTITUCIONALIDADES   NO  TOCANTE  À  NATUREZA  DE  ENTE  DOTADO   DE   

PERSONALIDADE  JURÍDICA

9ª  LESÃO  À  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DOTADO  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA):

 

35. O art. 3º da Lei 3.189/99 fala em que o dito “fundo” (?!) constituir-se-ia em autarquia, ente da administração pública indireta do Estado, dotado, pois, de autonomia e personalidade jurídica (o que, conquanto entre em testilhas com os arts. 248 e 249 e art. 249, I, Lei estadual nº 287, de 04.12.79, a exemplo do art. 4º, II, a, DL 200/67, não é objeto desta ação direta, que, por óbvio, vetoriza lesão à Magna Carta(, então, como tal, também teria que satisfazer às previedades e sistematicidades das leis das finanças constitucionalmente modeladas (cfr. JOSÉ AFONSO DA SILVA), especialmente seu sentido de PLANEJAMENTO/ORÇAMENTO-PROGRAMA, exigido pela Constituição Federal de 88, que baniu o sentido do orçamento-espasmo, o orçamento-soluço.

 

36. Ora, atente-se à principiologia constitucional que escora a estrutura do chamado  PLANEJAMENTO/ORÇAMENTO-PROGRAMA, e, assim, dentro da sua esfera, o papel destinado principalmente à lei do plano plurianual e a do orçamento.


Tais espécies foram arquitetadas de forma a que seus objetivos e âmbitos se imbricassem entre si, ainda que cada qual dispondo de índole própria.   Partindo-se da primeira, as seguintes vão-lhe dando conseqüência, cada uma, contudo, a seu modo.    A Carta de 88 moldou, destarte, um sistema orçamentário, dotado de uma estrutura que desempenha missão para muito além da simples consignação de registros contábeis e, por evidente, também muito além da própria noção primária de orçamento.



Neste ponto, e em derredor dele, faz-se útil remeter aos ensinamentos do Professor JOSÉ AFONSO DA SILVA, que os ministra no seu festejado “Curso de Direito Constitucional Positivo” 
, pelos quais este jurista muito bem conceitua a temática :    


“ ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS PÚBLICOS


4.
Instrumentos normativos do sistema orçamentário


O sistema orçamentário encontra fundamento constitucional nos arts. 165 a 169.   O primeiro desses dispositivos indica os instrumentos normativos do sistema: a lei complementar de caráter financeiro, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e e a lei orçamentária anual (lei do orçamento anual).


.................................................................................…..........………………


5.
Orçamento-programa


A Constituição institui um sistema orçamentário efetivamente moderno.   Abre amplas possibilidades à implantação de um sistema integrado de planejamento/orçamento-programa, de sorte que o orçamento fiscal, os orçamentos de investimentos das empresas e o orçamento da seguridade social passam a constituir etapas do planejamento de desenvolvimento econômico e social, ou, se se quiser, conteúdo dos planos e programas nacionais, regionais e setoriais, na medida em que estes têm que compatibilizar-se com o plano plurianual que é o instrumento que estabelece as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública federal para as despesas de capital e outras delas decocorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, que integrarão o orçamento anual, em cada ano, e por ele executadas anualmente.


Trata-se de planejamento estrutural, porque todos os planos e programas têm suas estruturas estabelecidas segundo o plano plurianual (art. 165, § 4º).   Essa “integração do orçamento público com o econômico [como assinala Alejandro Ramirez Cardona] garante a necessária coordenação entre a política fiscal (intervencionismo indireto) e a política econômica (intervencionismo direto).     Em realidade, assim como a política fiscal é parte da política econômica, igualmente o plano financeiro do Estado deve fazer parte do plano econômico do país.    E, por outro lado, já que o equilíbrio financeiro nas finanças modernas se há de estabelecer em relação ao equilíbrio econômico geral, aquela integração é absolutamente indispensável”.     Essa integração, agora bem caracterizada na sistemática orçamentária da Constituição, é que dá configuração à concepção de orçamento-programa.


Cumpre, contudo, observar que a integração, referida acima, tem caráter dinâmico, como é próprio das estruturas. Não se trata, por isso, de simples justaposição de planos, mas de uma vinculação permanente e contínua, que não admite interrupção, de sorte que os planos mais gerais ou globais abrangem os mais concretos e a execução destes leva à materialização daqueles.”  



E mestre JOSÉ AFONSO DA SILVA prossegue, já então  apreciando os princípios constitucionais que percolam o sistema PLANEJAMENTO/ORÇAMENTO-PROGRAMA,  e a eles dedica a seguinte atenção:

“III -
PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

6.
Conteúdo dos orçamentos

Depende da concepção do orçamento a fixação do que deve conter.    O certo é que, qualquer que seja ele, entram como seu conteúdo básico a estimativa da receita e a autorização da despesa, que são apresentadas em forma de partidas dobradas em seu aspecto contábil. Mas o orçamento não se define mais como simples “atos de previsão e de autorização de receitas e de despesas públicas”.     É uma peça de governo muito mais complexa do que isso, porque é  o processo e o conjunto integrado de documentos pelos quais se elaboram, se expressam, se aprovam, se executam e se avaliam os planos e programas de obras, serviços e encargos governamentais, com estimativa da receita e fixação das despesas de cada exercício financeiro.

Os princípios que informam o orçamento público referem-se uns a seu conteúdo (princípio da exclusividade) e outros à sua forma. Sofreram profunda transformação com a evolução do orçamento clássico para o orçamento-programa, embora nominalmente sejam os mesmos, exceção feita ao princípio da programação que não poderia existir no orçamento tradicional.

7.
Formulação dos princípios orçamentários

Os princípios foram elaborados pelas finanças clássicas, destinados, de um lado e principalmente, a reforçar a utilização do orçamento como instrumento de controle parlamentar e democrático sobre a atividade financeira do Executivo e, de outro lado, a orientar a elaboração, aprovação e execução do orçamento.

Eles estão direta ou indiretamente consagrados na Constituição.    Não desceremos a pormenores na sua análise. Limitar-nos-emos a enunciá-los e esclarecê-los tanto quanto baste à sua compreensão do ponto de vista constitucional.   Avançar mais seria entrar no campo do direito financeiro, o que ultrapassaria os limites do Direito Constitucional que nos prendem aqui.

Os princípios orçamentários são os seguintes:



(1) princípio da exclusividade;



(2) princípio da programação;



(3) princípio do equilíbrio orçamentário;



(4) princípio da anualidade;



(5) princípio da unidade;



(6) princípio da universalidade ou globalização;



(7) princípio da legalidade.

Há outros de menor importância, não constantes da Constituição, mas de leis financeiras. Os autores têm procurado classificar os princípios orçamentários adotando para tanto os critérios mais complicados às vezes, sem nenhuma utilidade para a sua compreensão. Não nos preocuparemos aqui com o tema.” 



Analizando o significado de um por um de tais princípios, JOSÉ AFONSO faz ver particularmente quanto ao princípio da programação que está ele ligado ao plano de ação governamental, e estabelece que o orçamento deve ter conteúdo e forma de programação (arts. 48, II e IV e 165, § 4º, CF/88).  

 

37. E a isto a Lei 3.189/99 aqui impugnada não dedicou o menor acatamento, foi-lhe rebelde e desdenhante, introduziu no mundo das finanças do Estado um corpo e umas idéias desimbricados da lei do orçamento e da lei do plano plurianual, marginais, assistemáticas, marginais.  Obra de espasmo financeiro. 

 

38. Também indisciplinada foi a malsinada lei impugnada quanto ao princípio da unidade, estampado no art. 165, §§ 1º a 5º da Constituição Federal, e que importa em que o sistema constitucional atual, “na concepção do orçamento-programa, não se  preocupa com a unidade documental;  ao contrário, desdenhando-a, postula que tais documentos orçamentários se subordinem a uma  unidade de orientação política, numa hierarquização unitária dos objetivos a serem atingidos e na uniformidade de estrutura do sistema integrado” , ainda no ensinamento de  JOSÉ AFONSO DA SILVA 
.  E ainda, o princípio da universalidade indica a globalização, a totalização, o orçamento-global, e se vê no art. 165, especialmente em seu § 5º (CF/88).  

 

39. E então nada disto foi satisfeito pela Lei 3.189/99, que é um diploma isolado, escapista, marginal, rebelde a todo o sistema estadual de orçamento/planejamento-programa, cujo modelo, insculpido nos provimentos normativos da Constituição Federal aqui citados, é de transposição obrigatória para o Estado-membro.  



A lei impugnada é escoteira, não guarda um sentido de subsunção a um sistema que é o constitucionalmente exigido, de integração sistêmica, ao mosaico da arquitetura de um SISTEMA, com indesprezável interação entre aqueles instrumentos normativos, que, ademais, subsumem-se, obrigatoriamente, aos princípios constitucionais orçamentários, o sistema integrado de planejamento / orçamento-programa,  por via da qual o produto final, o orçamento, é a necessária conseqüência implementatória da atuação dos antecedentes instrumentos normativos, a saber, a lei do plano plurianual e a das diretrizes (LDO).

 

40. A impugnada Lei 3.189/99 não estabeleceu qualquer link com o orçamento anual, e, sobremais, por via deste, com o plano plurianual, portanto, certo que o orçamento não mais satisfaz exclusivamente à vetusta acepção meramente registral, contábil, porque, para além de tanto, tem sua estrutura estabelecida pelo plano plurianual  (de resto, também assim a tem a lei de diretrizes orçamentárias);   logo, e em termos simplificados, no orçamento anual ultima por projetar-se o plano plurianual detalhado e segmentado referentemente ao exercício em questão. E o orçamento não é, por óbvio um amontoado desconchavado, desprovido de intestina imbricação e de recíprocas interações, de determinações aleatórias, soltas, individualizadas.



O sistema orçamentário, vale repetir, vem disciplinado na Constituição Federal pelos arts. 165 a 169, onde se vêem os seus instrumentos normativos, a saber  a lei complementar de caráter financeiro,  a lei do plano plurianual,  a  lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei do orçamento anual; os três últimos instrumentos normativos imbricam-se, mas não se confundem, sendo cada qual dotado de individualidade própria;  em particular, o âmbito da LDO não-somente não se confunde com o do orçamento anual, como, ademais, não pode invadir o rigorosamente próprio deste último.



E a Lei 3.189/99 está à margem de tudo isto, desconhece tudo isto, posta-se sem respeito à obrigação do dever de integrar o sistema constitucional, não decorreu do plano plurianual, não decorreu do orçamento anual, não se conecta com os dois por meio de qualquer hábil adaptador emendatório.  Lei do plano plurianual e lei do orçamento anual de um lado, e a Lei 3.189/99 de outro inteiramente desimbricada daqueles.  

10º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES  

(ATINENTE  À  NATUREZA  DE  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DOTADO  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA):

 

41. No Estado do Rio de Janeiro há (sim, há, porquanto ela não foi revogada pela ora impugnada Lei 3.189/99) a Lei nº 285, de 03 de dezembro de 1979 (doc. j.) que dispõe sobre o regime previdenciário dos servidores públicos do Estado do rio de janeiro, para o que modelou o IPERJ, órgão da previdência do Estado  (que a Lei nº 3.189/99 não extingüiu).  Tal lei assim dispõe:

“Art. 1º - O IPERJ é uma Autarquia, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, gestão administrativa e financeira descentralizada, criada pelo Decreto-Lei nº 83, de 30 de abril de 1975.

Art. 2º - O IPERJ, com sede o foro na capital do Estado, goza, em toda plenitude, inclusive no que se refere a seus bens, serviços e ações, das regalias, privilégios e imunidades do Estado.

Art. 3º - O objetivo fundamental do IPERJ é proporcionar aos segurados e seus dependentes o amparo da previdência social, e subsidiariamente, assistência financeira e serviços.”


Esta lei do IPERJ, de 1979, dispõe ainda:  

 *Art. 8º - São segurados obrigatórios do IPERJ:

 *1 - O Governador, o Vice-Governador e os Secretários de Estado;

 *2 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas e do Conselho de Contas dos Municípios;

 **3 - Os membros do Ministério Público, da Procuradoria Geral do Estado, do Ministério Público Especial e da Defensoria Pública;

 **( modificado pela Lei 1529/89 e1621, de 09/03/90) 

 **Lei 2352/94, Art. 1º - Ficam incluídos no art. 9º , II, da Lei nº 285 , de 3 de

 dezembro de 1979, os destinatários da Lei Complementar nº 28 ,

 de 21 de maio de 1982, e, em conseqüência,** excluídos do item nº 3, do art. 8º, daquela Lei.

 *4 - Os servidores civis e militares do Poder Executivo e os servidores do Poder Legislativo , do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e do

 Coelho de Contas dos Municípios;.

 *5 - Os Serventuários e Empregados da Justiça, inclusive os não remunerados pelos cofres públicos;

 *6 - Os funcionários do próprio IPERJ o das demais autarquias;

 *7 - Os acupantes de cargos em comissão;

*8 - Os servidores em geral do Poder Legislativo, do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, do Conselho de Contas dos

 Municípios, e das Autarquias Estaduais, contratados sob o regime da Legislação Trabalhista.

 ........................................................................................................

 *§2º - Os servidores enumerados neste artigo que passarem à inatividade continuarão como segurados obrigatórios.

 
*(modificações da Lei 1529, de 18/09/89)

 Art. 9º - São segurados facultativos do IPERJ:

 I - os servidores mencionados no art. 8º que deixarem o cargo ou emprego no Estado do Rio de Janeiro ou em qualquer de suas Autarquias, desde que requeiram, no prazo de 90 (noventa) dias contados da demissão, exoneração, dispensa, perda ou término de mandato, a manutenção, do respectivo vínculo previdencial, incluindo a contribuição sobre o seu último vencimento-base, que será majorado toda vez que houver reajustamento geral de vencimentos dos servidores estaduais e na mesma proporção;

 ** II - os magistrados, desde que requeiram sua inscrição dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da posse na classe inicial da carreira, devendo a contribuição mensal ser calculada sempre sobre o vencimento-base, definido nesta Lei, e recolhida a partir daquela data.

 ** Lei Complementar nº 28/82, Art. 50 - O Ministério Público do Estado é constituído de Quadro Permanente, compreendendo as classes de Procuradores de Justiça, Promotores de Justiça de 1ª Categoria, Promotores de Justiça de 2ª Categoria e Promotores de Justiça de 3ª Categoria, estruturadas em carreira, agrupando cada classe os cargos da mesma denominação e iguais atribuições e responsabilidades.

 ** ( com nova redação dada pelo art. 1º da Lei Complementar nº 54/88 )

 **Lei 2352/94, Art. 1º - Ficam incluídos no art. 9º , II, da Lei nº 285 , de 3 de dezembro de 1979, os destinatários da Lei Complementar nº 28 , de 21 de maio de 1982, e, em conseqüência, excluídos do item nº 3, do art. 8º, daquela Lei.

...............................................................................................

 § 5º - Os segurados facultativos de que trata este artigo terão os mesmos direitos e obrigações estabelecidas para os obrigatórios nos termos desta Lei.”

 

42. Pois bem.  Esta lei de 1979 da previdência social do Estado (Lei do subsistente IPERJ)  é uma lei ampla, exaustiva, trata de forma completa da matéria, regula inteiramente a matéria do sistema e da estrutura previdenciários do Estado, e não foi revogada pela agora impugnada recente Lei 3.189/99.  



Não o foi expressamente, nenhuma disposição contém expressamente revogatória;  e não o foi sequer tacitamente porquanto a Lei 3.189/99 impugnada, por pretender-se, inobjetavelmente, dispor sobre normas de conteúdo especial (tanto é assim, que basta ler alguns artigos seus para que se verifique isto que se acaba de afirmar 
), faz subsistir a lei anterior, a teor do § 2º do art. 2º da Lei de Introdução ao Código Civil 
.  E não revoga, ainda mais, porque não atende ao disposto na Lei Complementar nacional nº 95 
, de 26.02.98, especialmente por seus arts. 1º e 9º.

 

43. Então, que está a ocorrer com a previdência estadual ?  Está a ocorrer, responda-se, uma situação insólita e evidentemente defesa à luz da Carta Magna. 

 

Criou-se um fundo, sob o título de único, mas que não é único, uma autarquia previdenciária nova que convive com a autarquia previdenciária antiga, enjambraram-se alguns tipos de servidores nesta nova e mantiveram-se outros na antiga, transferiram-se recursos da antiga para a nova mas com a nova subsistindo, fracionou-se abstrusamente o sentido de geral do sistema previdenciário, existe um IPERJ (autarquia) e um RIOPREVIDÊNCIA (autarquia). 

 

44. É que a Lei 3.189/99, aqui impugnada, não poderia haver preservado, em paralelo, como preservou, a existência do anterior IPERJ, órgão da previdência geral do Estado, isto porque, ex vi da Constituição Federal, “A previdência social será organizada sob a forma de regime geral”  (art. 201, CF/88), e, com o que fez, a dita Lei 3.189/99 instituiu uma organização estrutural previdenciária para algumas categorias de servidores públicos e outra organização para outras categorias.

 

45. Ou seja, ao particularizar para uns em desigualdade de outros, ao fracionar o sistema, sua principiologia, sua estrutura, cindiu-lhe a generalidade, pois que o que tem vários particulares estanques não é geral.



Logo, aí também incidiu em inconstitucionalidade a Lei 3.189/99.

 

46. Note-se, em subsídio, que o regime previdencíário tem que ser “geral” não-somente (1) porque assim o proclama o art. 201 da Constituição Federal, como (2) toda a interpretação que se há de dar à totalidade da seção que este artigo inaugura, como, ainda, (3) à interpretação tomada sistemicamente por imbricação com outros dispositivos do texto constitucional pertinentes a seguridade social, como, (4) finalmente, por invocação expressa do ditado do § 12, com a redação da EC-20/98, do art. 40 da Carta (“Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social”).      



3ª.3

INCONSTITUCIONALIDADES   OUTRAS,  QUER  COMO  FUNDO,  QUER  COMO  ENTE  DOTADO   DE   PERSONALIDADE  JURÍDICA

11º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES:

 

47. A impugnada Lei 3.189/99 subverte ( no que comete inconstitucionalidade (  o modelo normativo de Previdência instituído pela própria Constituição e mantido pela EC 20/99 (art. 40, CF/88 e 194, 195, etc. além do parágrafo único do art. 149). 



Tal modelo estabelece o Estado como instituidor, organizador e mantenedor do sistema de previdência de que aqui se cuida, e, inclusive, seu financiador (art. 201, c/c art. 195, caput  e § 1º, c/c art. 40, § 12, todos da CF/88).  



A despeito de tanto, a Lei 3.189/99 inverte as coisas, subverte-as, e põe o Estado na lírica e indevida posição de prosaico garantidor do tal fundo, e, não, figura principal dentro do sistema geral de previdência (“O Tesouro Estadual é garantidor das obrigações do RIOPREVIDÊNCIA derivadas do dever de custeio dos valores devidos por proventos pela aposentadoria, reforma, pensões e outros benefícios, concedidos e a conceder, conforme previsto em lei”, prescreve o § 2º do seu art. 1º).

12º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES:

 

48. O desconchavado imbroglio formado pela impugnada Lei 3.189/99 contraria a CF/88 e a Emenda Constitucional nº 20/99, ao pretender-se substituir o “regime geral” (e até, como visto, fracionar sua unidade, vale dizer, deixar de o acatar como “geral”) o que esta EC-20 não autoriza.



Veja-se o esquema das normas originárias da CF/88 com as editadas pela EC 20/99.



O texto de 88 da CF/88 já dizia que 

“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS:

do empregador ...

do trabalhador ..

sobre a receita de concursos de prognósticos.

§ 1º  As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§ 2º ‘omissis’;

§ 3º ‘omissis’;

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.



Pois bem.  Isto aí, o contido neste § 4º, importa em dizer que, já pelo texto da redação de 05.10.88, era possível ao legislador imaginar, arquitetar “outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social”.



“Outras”, atente-se bem.



Ou seja, o que vem sendo divulgado, nos dias atuais, como sendo busca de uma solução outra que não as já elencadas pela Carta, já a facultava a redação constitucional de 05.10.88.



Mas a redação original instituiu umas certas e determinadas fontes de recursos (art. 195) e admitiu que se pudessem imaginar OUTRAS, evidentemente em aditamento, em complementação àquelas, sem ablação daquelas.  



Sobrevivem aquelas, as inicialmente previstas no texto de 88 da Carta e outras formas mais se acrescentarão (“§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade    social” ).  



As primeiras fontes de recurso criou-as a própria Constituição; outras fontes mais a própria Constituição facultou à norma infraconstitucional (a lei) criá-las.  A Carta permitiu convivessem as fontes de extração constitucional direta (pois do texto da Constituição) e mais outras a serem arquitetadas pela lei.

 

49. Ora, isto já está demonstrando, de per si, que à lei (a norma infraconstitucional) é vedado subtrair aquelas fontes de recursos constitucionalmente instituídas, pela simples razão do dever de obediência ao princípio da supremacia constitucional.

 

50. Muito bem.  Entretanto, adveio a EC 20/99, e, com base nela, é que está sendo apregoado ( pelos autores da Lei estadual 3.189/99 (, que com base nesta EC 20/99 é que se permitiu compor-se o tal fundo desta indigitada Lei 3.189/99.  Ou seja, a EC 20/99 teria, como novidadeira, ensejado o tal fundo.  Nada mais errado.  Nem houve novidade, nem ela permite o aleijão, a excrescência  constitucional em que importa a inepta   L. 3.189/99.

 

51. Primeiro porque, como se viu imediatamente acima, a redação original da Carta já permitia solução com ela compatível contudo (que não é esta da L. 3.189/99).

 

52. Segundo, porque, desenganadamente, a EC 20/99 não autorizou fazer-se o que fez a indigitada Lei 3.189/99, a ablação, a revogação do esquema anterior, e nem sequer a instituição do tal fundo como substitutivo do sistema anterior (em verdade de parte do sistema anterior ... e geral) com ablação do sistema anterior para aqueles que tinham nele direitos adquiridos.  

 

53. Aliás, a EC 20/99 sequer fez ablação do sistema original normativamente, abstratamente considerando-se, o que seria de si um despautério, mas introduziu-lhe pequenos acrescentamentos, mantendo-o preponderantemente pois.   



A EC 20/99  (que não foi corretamente lida pelos autores da L. 3.189/99, quer isoladamente, quer contextualizadamente com o restante da Carta(, tal EC 20/98  

não permite substituir-se o sistema geral básico sustentador da seguridade social.  O sistema básico tem de subsistir, a EC 20/99 não o revogou, 

e este sistema geral é o que constava e continua constando  da própria Constituição Federal (art. 195, caput e incisos I a III, e §§ 1º a 7º acima transcritos c/c art. 40, § 12), com pequenas alterações que estão longe de o desnaturar.  



A EC 20/99 manteve aquilo, aquele sistema, não o revogou, unicamente fez acrescentar-lhe uma possibilidade explícita, o que estabeleceu com o seguinte teor : 


Art.2° A Constituição Federal, nas Disposições Constitucionais Gerais, é acrescida dos seguintes artigos: 

.........................................................................................................
Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desses fundos.


Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos benefícios concedidos pelo regime geral de previdência social, em adição aos recursos de sua arrecadação, a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desse fundo."


Note-se a redação da EC 20/98.


Veja-se sua significância vocabular.


Sua expressitude:  “EM ADIÇÃO”.


Disse “EM ADIÇÃO”, usou da expressão “EM ADIÇÃO” nos dois artigos novos que criou (este 249 e este 250).

 

54. Portanto, o que se apura daí é que a EC 20/99 não disse que a União, os Estados, o D.F. e os Municípios poderiam criar fundos em substituição aos recursos já existentes e anteriormente previstos pela própria Constituição na sua redação original; o que a EC 20/99 deixou fixado, em verdade, foi que os Estados poderiam instituir fundos em adição aos recursos dos respectivos Tesouros.



EM ADIÇÃO ! 

 

55. Ou seja, além do que já existe (e que existe por provisão constitucional), novas figuras se poderão instituir (ela, a Emenda 20, proclama: “em adição aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desses fundos.”).  

 

56. E se disse adição, é porque não é substituição, supressão, revogação, derrogação, abrogação ou quejando, porque o que adita não suprime.  Isto está claríssimo no texto da EC 20/98.  



De resto, até a própria manutenção explícita das fontes normativas de recursos anteriores foi havida pela EC 20/99 (art. 2º da EC 20/99).

                     E as fontes que poderão compor os novéis fundos só poderão ser novas. 



Ser outras que não as anteriormente construídas pela própria Carta, pois, de outra forma, não faria sentido uma emenda instituir o que instituído já se encontrava no texto a emendar.

 

57. Ou seja, em resumo: a EC-20/98 manteve o anterior modelo previdenciário de extração constitucional e admitiu que, em adição, novas fontes de recursos se lhe acrescentassem, por óbvio, sem desfiguração, sem ablação do modelo originário (“Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desses fundos”).  

                     
58. E, no entanto, a Lei estadual impugnada nº 3.189/99 instituiu algo que chamou de fundo, mas a que, ao mesmo tempo, canhestramente, emprestou personalidade jurídica e dotou de Conselho, Diretoria etc. em substituição (e não em adição) ao sistema geral de previdência anterior.  Aliás, o que a dita lei fez foi pior;  porque este aleijão que se permitiu urdir foi só para um grupo de servidores, pois que, para outros, ela manteve o regime anterior, em evidente agressão ao princípio constitucional da isonomia.  Note-se que ela não extingüiu o IPERJ, que segue impávido a tutelar outras categorias de servidores, não só do Judiciário, mas também do próprio Executivo.
13º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES :

 

59. Não bastasse tudo isto, a ora impugnada Lei 3.189/99 estabelece a extinção (embora somente para algumas categorias( do sistema da pensão especial (por morte) da Lei nº 7.301, de 1973, de que se têm beneficiado inúmeras categorias de servidores do Estado do Estado há décadas.  



E, mais ainda, que para ela, adicionalmente, têm contribuído do seu próprio bolso há décadas, com seus contributos de dinheiros mensalmente deduzidos, em folha, de seus vencimentos, montante que (de décadas) foi confiscado, agora, pelo Estado, e posto a favor das pensões referentes a servidores de outras categorias.  É de pasmar !!! 

 

60. Veja-se.  A aqui impugnada Lei 3.189/99 estabelece a extinção (embora somente para algumas categorias, mas não todas( do sistema da pensão especial (por morte) da Lei nº 7.301, de 1973 e suas derivadas (de que se têm beneficiado os Procuradores do Estado, Defensores Públicos e várias outras categorias há décadas), 

 

61. A Lei 3.189/99 ora impugnada dispôs assim:


“Art. 36 - Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo, derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores, em especial os arts. 118, "caput" e parágrafo único e 119 da Lei Complementar nº 69 , de 19 de novembro de 1990.

§ 1º - Excluem-se do disposto neste artigo os pensionamentos já devidos aos beneficiários dos servidores destinatários das normas legais referidas no "caput" a serem pagos pelo RIOPREVIDÊNCIA.

§ 2º - Fica revogada ainda a Lei nº 1084 , de 03 de dezembro de 1986. 

Art. 37 - Os servidores, ativos e inativos, destinatários das leis referidas no "caput" do art. 36, passarão a contribuir, obrigatoriamente, para o RIOPREVIDÊNCIA com a alíquota previdenciária prevista no art. 33 incidente sobre a base de cálculo instituída no art. 34.

 Art. 38 - Os Chefes do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, no prazo máximo de 60 dias, à partir da publicação da presente Lei, enviarão Projetos de Lei à Assembléia Legislativa dispondo sobre as contribuições e participações de seus membros no RIOPREVIDÊNCIA, mantidas as contribuições atuais.


 Parágrafo Único - Efetivada a providência aludida no "caput", as chefias institucionais referidas indicarão, cada uma, um representante para integrar o Conselho de Administração do RIOPREVIDÊNCIA, cuja composição será aumentada na mesma proporção.” 



O sistema de previdência especial consolidado (sublinhe-se, não inaugurativamente) por aquela Lei nº 7.301, de 23.11.1973, do antigo Estado do Rio de Janeiro (pré-fusão), mantendo algo de cerca de 41 anos, o foi para os magistrados do antigo Estado do Rio. 




Tal Lei 7.301/73 dispôs assim:

“Art. 1º  As disposições alusivas à pensão instituída em favor da família dos magistrados fluminenses, constantes das Leis ns. 3.838, de 11 de dezembro de 1958, 4.865, de 3 de outubro de 1961, 5.489, de 15 de janeiro de 1965 e 6.079, de 10 de junho de 1968 e dos Decretos-Leis ns. 179, de 19 de dezembro de 1969 e 232, de 23 de março de 1970, ficam consolidadas, alteradas e substituídas pela da presente lei.

Art. 2º  Por falecimento do magistrado, ativo ou inativo, que se haja inscrito para esse fim, o Estado, através do Tribunal de Justiça, pagará à respectiva família, como definida em lei, uma pensão mensal inicial, correspondente a 80% (oitenta por cento) do vencimento de magistrado em atividade de igual instância e entrância, a qual será atualizada sempre que houver reajuste do vencimento tomado como paradigma, na mesma proporção de 80% (oitenta por cento).”



E imediatamente em seguida, tal Lei 7.301/73 dispunha sobre 2 (dois) importantes aspectos do sistema pensional, a saber:

1st) sua natureza voluntária de inscrição no sistema;

2nd) obrigatoriedade de o interessado custear, do seu bolso, o sistema.

Assim:


“Art. 3º  Até três meses após o ingresso na carreira o magistrado poderá, mediante requerimento ao Presidente do Tribunal de Justiça, inscrever para que sua família venha a gozar do benefício instituído, ficando obrigado a contribuir para o custeio dos encargos decorrentes desta Lei, com o desconto mensal e atualizado, em folha de pagamento, de quantia correspondente a 1/30 (um trinta avos) da remuneração definida no artigo anterior.” 




Aí está.  A Lei 7.301/73 determinou: ”ficando obrigado [o magistrado aderente ao sistema] a contribuir para o custeio dos encargos decorrentes desta Lei, com o desconto mensal e atualizado, em folha de pagamento, de quantia correspondente a 1/30 (um trinta avos) da remuneração definida no artigo anterior.”
 

62. Portanto, o benefício que a lei ora impugnada (Lei 3.189/99) revogou (“Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo, derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores, ...” ) era custeado pelo interessado.



O interessado formava, destarte, um FUNDO DE RESERVA para atender à sustentação das pensões (que o atual governo estadual confiscou).

 

63. Que foi escandalosamente confiscado, abocanhado, usurpado, espoliado indebitamente pela lei de agora, de 1999, em ato de aberto confisco. 



Assim, pois.  Mas é de notar-se que, nada obstante, quanto àquela Lei 7.301, editada em 1973, vale dizer, 26 anos atrás, dois importantes aspectos ponderam:

1st) ela, por seu art. 1º, consolidou um sistema de pensão por morte de magistrado já muito antes instituído, eis que (como deixa claro o mesmo art. 1º(  reporta-se a várias normas, a primeira das quais, concessiva da pensão, a Lei nº 3.838, de 11 de dezembro de 1958;

2nd)  
ela, como se lê, beneficiava magistrados.

 

64. Então, quanto àquele 1º aspecto, ressalta a evidência de que o sistema da dita pensão por morte (que a ora indigitada Lei 3.189/99 extingüiu) remonta a 41 ANOS !!!



O sistema de pensão extinto vige há 41 anos !!!

 

65. Quanto ao 2º aspecto, deve ficar muito marcado que a lei agora revogada dispunha unicamente em favor de magistrados.



Portanto, a lei dedicava-se integrantes do Poder Judiciário.

 

66. Ocorre, contudo, que leis posteriores foram estendendo a outras categorias dos demais Poderes o sistema daquela Lei 7.301/73, ratificadora da Lei 3.838/58.



Foi assim que daí por diante o fizeram :

· a Lei nº 7.602, de 27.11.74 (ainda do antigo Estado do Rio) estendeu o sistema pensional da Lei 7.301/73 a Conselheiros do Tribunal de Contas, seus Procuradores, Subprocuradores e Auditores;

· a mesma Lei 7.602/74 estendeu o sistema aos dependentes daqueles mencionados imediatamente acima “ativos e inativos, que houverem falecido ou venham a falecer”;
· ainda a mesma Lei 7.602/74 estendeu o sistema aos “demais contribuintes do Fundo de Reserva criado para o atendimento de pensões”; e inativos, que houverem falecido ou venham a falecer”;
· a Lei nº 608 (já agora do Estado resultante da fusão do Rio com a Guanabara), lei de 25.11.82, estendeu o sistema  “a todos os magistrados do Estado, e aos titulares dos cargos mencionados no § 1º do art. 56 e no parágrafo único do art. 158 da Constituição do Estado”;

· a mesma Lei nº 608 (já agora do Estado resultante da fusão do Rio com a Guanabara), lei de 25.11.82, estendeu o sistema doravante ingressarem na carreira (...), reabrindo-se, a partir da vigência da presente lei, o prazo de inscrição”;

· a Lei nº 613 (já agora do Estado resultante da fusão do Rio com a Guanabara), lei de 30.11.82, estendeu o sistema “aos integrantes das famílias dos magistrados e dos titulares dos cargos a que se refere o art. 1º da Lei n. 608, de 25.12.82, falecidos antes de 15 de março de 1975”;

· a Lei nº 747 (já agora do Estado resultante da fusão do Rio com a Guanabara), lei de 06.06.84, estendeu o sistema “aos destinatários da Lei Complementar nº 15, de 25 de novembro de 1980 e da Lei Complementar nº 28, de 21 de maio de 1982”;

· a Lei nº 1.124 (do Estado resultante da fusão do Rio com a Guanabara), lei de 12.02.87, estendeu o sistema “a todos os destinatários da Lei Complementar nº 06, de 12 de maio de 1977, e da Lei nº 382, de 01 de dezembro de 1980”;

· a Lei nº 1.980, de 28.03.92 (estende aos destinatários que indica o regime das Leis 7.301, de 23 de novembro de 1973 e 7.602, de 27 de novembro de 1974);
· as Leis nº 1.795, de 25.02.91 e 2.352, de 07.11.94 (do Estado resultante da fusão do Rio com a Guanabara) estenderam o sistema a ainda mais outros interessados. 
 

67. Portanto, insista-se, outros diplomas legais subseqüentes à Lei 7.301/73 (que, por sua vez, já consolidava leis que advinham de 1958, há 41 anos pretéritos) estenderam o regime para os magistrados oriundos da Guanabara que, com a fusão do Rio com a Guanabara, dando o atual Estado do Rio, não tinham acesso àqueles direitos pensionários.  



Mais outros diplomas legais estenderam, a sua vez, o sistema para membros do Tribunal de Contas, a membros do Ministério Público, a m,embros da Procuradoria Geral do Estado, a membros da Defensoria Pública, etc. 



Ou seja, tal conjunto de leis estendeu o benefício (que os interessados custeavam, que os interessados para custeá-lo contribuíam para um FUNDO DE RESERVA, custeavam-no do seu próprio bolso, das suas economias, às suas expensas) para um enorme rol de carreiras integrantes não-somente do Poder Judiciário, como também do Poder Legislativo e do Poder Executivo.



Era um FUNDO DE RESERVA constituído de tal forma.

 

68. Em resumo:

· o sistema datava de 41 anos atrás;

· inicialmente dedicava-se a magistrados;

· a seguir foi estendido a carreiras dos demais Poderes, Executivo e Legislativo;

· mas sempre custeado pelos interessados, que formaram, com descontos em suas folhas de pagamento (art. 3º, Lei 7.301/73), o respectivo FUNDO DE RESERVA.



Quer dizer, nascido o sistema pensionário em 1958, e vigendo, então e até 1974, somente em benefício de magistrados, foi estendido, deste ano em diante, a carreiras dos outros Poderes.

 

69. O sistema da pensão tornou-se, assim, sistema subsumindo carreiras dos três Poderes (a partir da da magistratura), o que importa dizer, qualquer alteração que fosse possível nela fazer-se (se porventura o fosse) teria que atingir todas as carreiras de igual forma. 



No entanto, a dita lei ora impugnada  (fruto de mensagem de projeto de lei de iniciativa exclusiva do Poder Executivo ( doc. j.( deu-se escoteira, isolada, desacompanhada de adesão dos demais Poderes.  Tanto que tal lei dispõe assim, por esta pérola de absurdidade:

“Art. 36 - Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo, derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores (...).”

 

70. Quer dizer: extingüiu os direitos de beneficiários (que chama de “pensionamentos”, que é efeito da norma legal, não é a norma) somente do Poder Executivo (e não, em conjunto, de beneficiários de todos os Poderes), e, mesmo dentro do Poder Executivo, de somente algumas carreiras e não de todas as beneficiadas.  



Atacou efeito, não atacou a origem (exatamente porque quis escapar, quis prejudicar alguns e não todos).



Praticou-o, em tema de iniciativa conjunta (dos 3 Poderes), por iniciativa, todavia, de projeto de lei isolada por parte do Poder Executivo, do que resultou, por óbvio, lei isolada.  



A Lei 7.301 tratava de magistrados, insista-se.  



Somente de magistrados.  



Posteriormente, outras, distintas leis estenderam o sistema a outras carreiras.  No entanto, agora, a malsinada Lei 3.189/99 infirma a Lei 7.301, mas não extingüe os benefícios que ela instituiu para os seus destinatários.

 

71. E faz mais:  havendo dado como “revogadas por conseqüência as normas legais pertinentes aos referidos servidores, em especial os arts. 118, "caput" e parágrafo único e 119 da Lei Complementar nº 69, de 19 de novembro de 1990”, repita-se, revogando normas legais quanto a uns destinatários, manteve-as hígidas, válidas, contudo e estranhamente, quanto a outros destinatários.  



A lei ora impugnada criou, assim, uma situação insólita:  fez revogar leis quanto a algumas pessoas;  mas estas mesmas leis revogadas quanto a alguns, foram mantidas válidas, hígidas, isto é, não foram revogadas quanto a outras. 

 

Revogou e ao mesmo tempo não revogou.  



Quer dizer, mantendo íntegras as leis que instituíram (dando como origem a dita 7.301/73) o sistema da pensão por morte, embora as desse como revogadas mancamente, caolhamente, porque somente quanto aos seus efeitos para aqueles alguns servidores do Executivo.

 

72. Como manter o mesmo sistema de pensão por morte irradiado pela Lei 7.301, originariamente para somente magistrados e posteriormente estendido, via outras leis, para outros beneficiários, para magistrados e alguns outros (diversos  do Tribunal de Contas, do Legislativo, do Ministério Público) e extingüir, agora, o mesmo sistema da mesma Lei 7.301 tão-somente para o Executivo, ou melhor, para somente alguns do Executivo (porque não atingiu todos...) ???



Como ???

 

73. Recorde-se: a norma aqui impugnada, a Lei 3.189/99, reza assim: 

“Art. 36 - Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo  [caixa alta acrescentada], derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores [caixa alta acrescentada] (...).”



O sistema, a pensão, foi deixado de pé para o Tribunal de Contas (Legislativo) e para o Ministério Público (Executivo) e tanto o foi que, no art. 38, é fácil ver que para eles subsiste, quanto a eles, a Lei 7.301/73, rectius, o sistema da Lei 7.301/73 subsiste.  Os direitos a pensões para estes subsistem.  

No dito art. 38 está escrito que “Os Chefes do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, no prazo máximo de 60 dias, a partir da publicação da presente lei, enviarão projetos de lei à Assembléia Legislativa dispondo sobre as contribuições e participações de seus membros no RIOPREVIDÊNCIA, mantidas as contribuições atuais.”



Isto, a toda evidência, importa em que a mesma pensão, o mesmo sistema de pensão, está mantido para os integrantes dos segmentos do Estado acima mencionados.  Cortou-se o direito para os do Executivo (menos alguns...) e não se cortou para os outros (outros, também, inclusive, do próprio Executivo).  



Atente-se.

 

74. A Lei nº 7.301/73 não foi revogada (menos, ainda, seu sistema).  E tanto não no foi que a redação do art. 36 da malsinada Lei 3.189, ora impugnada, teve que fazer um tortuosa ginástica retórica que a poupasse, ao dizer que “Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos (...)”  e não fica revogada a Lei 7.301.



A urdidura retórica, a contrafação legiferante extingüiu pensionamentos.



Por mais estranho que pareça, extingüiu pensionamentos.



Extingüiu o efeito, não extingüiu a causa.



Extingüiu o insumo, não extingüiu a fonte.



Extingüiu o produto, não extingüiu o fato gerador.



Extingüiu o direito, não revogou a lei que o instituiu.



Extingüiu alguns pensionamentos., não extingüiu a lei que instituiu e continua a preservar pensionamentos.



Pura prestidigitação retórica, a conspurcar a Constituição Federal.



Muito estranho, aparentemente estranho, mas só não estranho porque o propósito foi, realmente, escapista, oportunístico, vilipendiador intencional da ordem constitucional. 

 

Aleijão óbvio a redação daquele art. 36 da Lei 3.189/99:  

“Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo  [caixa alta acrescentada], derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores [caixa alta acrescentada](...).”


Ficaram revogadas para estes alguns, mas não ficaram revogadas para todos.

 

75. É uma situação absolutamente esdrúxula, mas muito significativa do desapreço à ordem jurídica, e sobremaneira à ordem constitucional, tratada, destarte, aos trambolhões.

 

76. O sistema, anote-se desde logo, impunha contribuição pessoal que pague cada um dos servidores aderentes (contribuição do servidor).



Mas a servidor que houvesse aderido ao sistema desse fundo.



E o servidores que aderiram contribuíram, a torrencial maioria, durante décadas do seu próprio bolso, com suas suadas economias, para a constituição do fundo, descontadas de seus salários, esperando amparar seus dependentes a quando de suas ausências.

 

E ainda mais grave é que esta suada economia dos seus próprios bolsos, dela se apropriou o Governo, confiscou-a, deu um calote nos seus proprietários, e as entregou de mão beijada aos servidores que foram privilegiados em remanescer sob a tutela da lei, beneficiando-se, pois, do FUNDO dos outros. 

 

77. A lei impugnada, então, extingüe os direitos de pensionamento, e promove (ver reportagem do porta-voz, Secretário de Administração) insólita apropriação indébita da parte do FUNDO DE RESERVA para o qual, durante décadas, contribuiram os agora prejudicados pela extinção da contrapartida, confisca-lhes o patrimônio, determina que não se lhes pagará a contrapartida da contribuição para o FUNDO, promove confisco, repita-se, que, ademais, fere, até, além do do Estado Democrático de Direito, do da legalidade, ato jurídico perfeito, direito adquirido, isonomia, também o princípio da moralidade constitucional. 

 

78. E tristemente curioso:  os que tiveram seus “pensionamentos” agora extintos, tiveram suas contribuições ao FUNDO DE RESERVA (frutos de economias de décadas) confiscadas.  No entanto, outros beneficiários (que beneficiários continuaram sendo(  irão beneficiar-se destes mesmos recursos para os quais contribuíram, durante décadas, os agora sacrificados.  



É tudo decididamente contrário ao princípio constitucional da moralidade (art. 37, CF/88) a que também deve vassalagem a norma infraconstitucional.

 

79. Ora, haverem, os servidores que aderiram ao sistema, contribuído, a torrencial maioria, durante décadas do seu próprio bolso, com suas suadas economias, para a constituição do fundo, esperando amparar seus dependentes a quando de suas ausências foi algo que estabeleceu inobjetavelmente situação de direito adquirido, que a ora impugnada Lei 3.189/99 não respeitou.  

 

80. Ou melhor, ela não respeitou em relação a alguns (contribuintes), uns quantos, mas não todos, do Poder Executivo (art. 36, da Lei 3.189; supra), e preservou em relação a outros, inclusive alguns do próprio Poder Executivo  (art. 38, da Lei 3.189, supra).  Discriminou entre servidores de Poderes diversos, e mesmo quanto a servidores de um mesmo único Poder.

 

81. A malsinada lei de agora praticou, assim:  

· desisonomia (art. 5º, I, CF/88);  

· desacato a direito adquirido (art. 5º, XXXVI, CF/88 e art. 3º, caput e § 3º do mesmo art. 3º da Emenda Constitucional nº 20/98);  

· afronta ao princípio do Estado Democrático de Direito (art. 1º. CF/88) a fundamento dele (dignidade da pessoa humana), a objetivo da República (promoção do bem do cidadão sem discriminações; art. 3º, IV), a princípios da Ordem Econômica (art. 170), a objetivo da Ordem Social constitucional (bem estar social, art. 193), a direitos previdenciários garantidos (art. 194) ;  

· desrespeito à mecânica iniciadora do processo legislativo (iniciativa conjunta);

· desdém ao princípio constitucional da moralidade (art. 37)

· agressão à norma da Constituição que determina a irredutibilidade dos valores dos benefícios da seguridade social (art. 194, IV) e aos protetivos de verba de natureza alimentar (noção principiológica advinda do art. 100 da Constituição).
  

Como segue ainda.     

 

82. Ter-se mantido alguém no sistema (para o qual contribui e vem contribuindo há cerca de 30 anos, o servidor) é um direito adquirido.  



Não podia ser, dele, expelido, como o fez o art. 36 da impugnada recente lei.  



A tutela incorporou-se ao patrimônio individual do servidor, não poderia ter sido suprimida como o foi, eis que assim constitui-lhe, do servidor contribuinte, “direito adquirido”, modalidade de “direito fundamental” preservado pela Constituição Federal ex vi de seu art. 5º, XXXVI (devendo notar-se a excepcional e transcendente relevância que lhe empresta a dicção do constituinte original, a encapsular o instituto com os protetivos de cláusula pétrea, art. 60, § 4º, IV). 



E trata-se de direito adquirido em razão da noção, imanente a este, a esta figura em particular, do gozo definido pela futuridade. 

 

83. CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, em trabalho que intitulou Aplicação da Lei no Tempo em Direito Administrativo 
,  citando LÉON  DUGUIT  e  OSWALDO  ARANHA  BANDEIRA  DE  MELLO (este, nos seus Princípios), parte da identificação de dois tipos de situações jurídicas:   as  situações  gerais  e  impessoais   e  as  situações  individuais  e  subjetivas.    



Nas primeiras, às vezes chamadas estatutárias ou objetivas, criadoras de disposições gerais e abstratas (atos-regra), sua aplicação aos indivíduos “dependente da ocorrência de algum fato ou de algum ato distinto daquele que as gerou”.    “Pelo contrário,  nas situações subjetivas o ato criador delas ipso facto investe o sujeito (ou sujeitos) nas situações que produziu”. 



No tocante às primeiras, ensina CELSO ANTÔNIO BANDEIRA  DE  MELLO,  

“Os atos que investem alguém em uma situação jurídica geral denominam-se atos-condição.   Consistem em condição para que se desencadeie o conjunto de direitos e deveres que perfazem a situação jurídica de alguém.    Por meio deles não se cria direito novo  (ao contrário do ato subjetivo;   apenas implementa-se o necessário a fim de que um quadro normativo já existente passe a vigorar em relação ao sujeito ou aos sujeitos que nele se vêm incluir.   Seu alcance material é precisamente este:  inserir alguém no campo de incidência de um ato geral  (ato-regra).   O ato-condição não cria situação subjetiva:  tão-só determina a incidência de uma situação geral e objetiva sobre alguém que destarte ingressa em regime comum aos demais indivíduos colhidos por esta situação geral.”   
  

 

84. Daí que admite o mestre  “a  possibilidade  de  nascerem  direitos adquiridos  a  partir  de  situações  gerais,  estatutárias,  objetivas”.    



E, percorrendo a vertente da irretroatividade, do fato consumado e do ato jurídico perfeito, leciona o mestre que pela presunção de que a norma geral nova haja sido produzida para regular mais adequadamente as espécies do que o fazia a velha,  “não há qualquer contumélia a fatos e situações que no passado se exauriram ou nele se perfizeram, pois a regra superveniente regula situações presentes e futuras .  O que ocorreu no tempo transacto está a salvo de sua incidência .”    E acrescenta, exemplificando :

“Segue,  daí,  que  uma  vantagem   funcional,  por  exemplo,  constituída  no  passado  e  cujos  efeitos  juridicamente  se  perfizeram, consumando-se,  está  consolidada,   ainda   que  não   tenha    sido   fruída.     Isto   é,   os   efeitos   materiais   podem   não   ter   sucedido,   mas   se   os   efeitos   jurídicos   já   se   completaram,   nenhuma   regra   nova   pode   alcançá-la,   pois,  de   direito,   a   situação   já   estará   definida.”  (grifos acrescentados)  
.

 

85. O  Professor BANDEIRA  DE  MELO  acresce ainda um outro aspecto, 

“o concernente a situações que se constituem no passado, sem nele se exaurirem, mas cujos efeitos vão se protrair no futuro.  Já agora   (adverte(  não se trata de indagar sobre situações juridicamente consumadas, como as referidas até então.   Trata-se de perquirir quais as situações que se consolidam, de maneira a prevalecerem no futuro, diante da regra nova, apesar de não se haverem exaurido no passado”.   



Para dilucidar estas situações ensina o Professor BANDEIRA  DE  MELO:   

“Este problema não se resolve com a simples noção da irretroatividade da lei, pois não se coloca a questão de seu retorno sobre o pretérito.    Trata-se,  isto  sim,  da  sobrevivência  dos  efeitos  da  lei  antiga,  vale  dizer,  da  persistência  de  seus  efeitos  em  casos  concretos,  durante  o  império  da  lei  nova.”  
,  

isto é, trata-se, aí, da problemática central  do  direito  adquirido,  assinala o mestre.    

 

86. E a solução final, para este tipo de problema, é a da consideração  do direito adquirido (que se prolonga no tempo, e que não teria outro sentido a não ser entendido assim), cujo conceito mestre  BANDEIRA  DE  MELLO  define assim:   

“Entende-se  adquirido o direito, consolidado, quando o direito derivado da disposição legal concessiva não tenha outra razão de ser, outra significação lógica, outro conteúdo racional,  senão  exata  e  precisamente  perlongar-se  no  tempo,  cristalizadamente, pois  o  dispositivo  legal  atributivo  do  direito  perderia  sentido  se  não  fosse  para este  fim ”  
.

 

87. Repita-se:  “Entende-se  adquirido o direito, consolidado, quando o direito derivado da disposição legal concessiva não tenha outra razão de ser, outra significação lógica, outro conteúdo racional,  senão  exata  e  precisamente  perlongar-se  no  tempo,  cristalizadamente, pois  o  dispositivo  legal  atributivo  do  direito  perderia  sentido  se  não  fosse  para este  fim ”      



A “disposição legal concessiva não tenha outra razão de ser, outra significação lógica, outro conteúdo racional,  senão  exata  e  precisamente  perlongar-se  no  tempo,  cristalizadamente, pois  o  dispositivo  legal  atributivo  do  direito  perderia  sentido  se  não  fosse  para este  fim ” .

 

88. E prolonga sua magistral, arguta e erudita  análise, assinalando que ocorre o direito adquirido, para tais hipóteses,  diante de normas gerais em que 

“o  único  sentido  do  direito  é  a   f u t u r i d a d e  (caixa alta acrescentada),  é  o  resguardo  ulterior  do  benefício  legal   (...)   quando  o  sentido  do  ato  jurídico  gerador  da  situação  só  se  explique  logicamente   (...)   como  uma  decisão  de  dispor  para  o  futuro ,  de  modo  que  seu  conteúdo  nuclear  consista  precisamente  em  investir  alguém  numa  posição  de  direito  impermeável            às  novas  regras,  blindada  contra  o  influxo  de  ulteriores  disposições  normativas”   
.



A noção de   f u t u r i d a d e   encontrável nesta lição de BANDEIRA DE MELLO  é  importantíssima, de enorme poder de esclarecimento.

 

89. Finalmente, desemboca a lição daquele mestre no exemplo do problema da estabilidade (que indisputável semelhança estabelece com o da pensão de que aqui se cuida), que entende ao amparo das considerações que se vêm de citar,  isto é, o de que o único sentido da norma que a estabeleça é o de proteger para o futuro, o que ele trata assim:

“A   estabilidade   ( e   este   é   o   exemplo   extremo(   não   tem   outro   significado,   outro   sentido,   outra   expressão   lógica,   senão   proteger   para   o   futuro   os   beneficiários   dela.   Afinal,  estabilidade   quer   dizer   permanência   no   tempo !   (...)    Se   uma   disposição   concessiva   de   estabilidade   não   for   compreendida   como   a   outorga   de   garantia   de   permanência   no   tempo,   não   tem   como   ser   compreendida.”  



Parodiando BANDEIRA DE MELLO, se uma disposição concessiva de pensão por morte (depois de 30 anos de contribuição ...) não for compreendida como a outorga de garantia de permanência no tempo, de que, morrendo o titular, a pensão será paga a sua dependente, se não for assim a disposição não tem como ser compreendida.  Ela só pode ser compreendida envolucrada pela noção imperante da futuridade.



Assim, portanto, é em relação ao instituto da estabilidade;  assim é, também, em relação ao instituto da aposentadoria.  


E não é outro o sentido que o Excelso Supremo Tribunal Federal empresta à situação das aposentadorias, como se verá adiante, pelas lições do eminente Senhor Ministro CARLOS MÁRIO VELLOSO., o que, como se exporá logo em seguida, cai à maravilha à situação equipolente da pensão por morte (et pour cause, avulta a dicção do § 7º do art. 40 da Constituição Federal, acrescentado exatamente pela EC-20/98).



Impõe-se repetir a mesma consideração  (que o Sr. Ministro VELLOSO tece para estabilidade, e que se invocou poucas linhas atrás(  que afirma o império da índole de FUTURIDADE da norma jurídica referente a aposentação (e, por ende, de pensão por morte) para o fim de se apurar que ela gera direito adquirido imune a alteração por parte de norma superveniente.



Induvidoso é que

“o  único  sentido  do  direito  é   a   f u t u r i d a d e  (caixa alta acrescentada),  é  o  resguardo  ulterior  do  benefício  legal   (...)   quando  o  sentido  do  ato  jurídico  gerador  da  situação  só  se  explique  logicamente   (...)   como  uma  decisão  de  dispor  para  o  futuro ,  de  modo  que  seu  conteúdo  nuclear  consista  precisamente  em  investir  alguém  numa  posição  de  direito  impermeável  às  novas  regras,  blindada  contra  o  influxo  de  ulteriores  disposições  normativas” 
  (caixa alta acrescentada),

é conclusão indisputável da jurisprudência da Excelsa Corte.

 

90. Sim, não é outro o entendimento da Excelsa Corte.  A autorizada voz do Senhor Ministro  CARLOS  MÁRIO  VELLOSO, na sua obra  Temas de Direito Público, dá conta disto. Algumas das muitas linhas em que ele, com forte convicção, coloca a matéria podem ser extratadas assim:


“APOSENTADORIA  -  DIREITO  ADQUIRIDO  -  A  POSIÇÃO  DO  STF

..............................................................................................................................

(...) se  há  reunião  de  todos  os  requisitos  para  aposentar-se,  opera-se,  de  imediato,  a  aquisição  de  um  direito,  irrelevante  a  circunstância  de  não  ter  o  titular  exercido  o  direito  que  lhe  competia.    Porque  essa  circunstância  não  macula  o  direito  adquirido  presente, verbi gratia, a definição  de  Caio Mário da Silva Pereira:

‘Direito adquirido, in genere, abrange os direitos que o seu titular ou alguém por ele possa exercer, como aqueles cujo começo de exercício tenha termo prefixo ou condição preestabelecida, inalterável ao arbítrio de outrem.  São os direitos definitivamente incorporados ao patrimônio do seu titular, sejam os já realizados, sejam os que simplesmente dependem de um prazo para o seu exercício, sejam ainda os subordinados a uma condição inalterável ao arbítrio de outrem.   A lei nova não pode atingi-los, sem retroatividade.’

Vejam, a respeito, as lições de C.F. Gabba e de Paul Roubier.  Confira-se a Lei de Introdução ao Código Civil, art. 6 º, § 2º.”   



Em seguida, o eminente Ministro VELLOSO faz referência à Súmula 359 do Supremo, que dispunha que  “Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou servidor civil, reuniu os requisitos necessários, inclusive a apresentação do requerimento, quando a inatividade for voluntária”;   e  o  faz  para acrescentar que  “Todavia, referida Súmula já sofreu reformulação.   Ou  o  STF  já  decidiu,  posteriormente  a  ela, de  modo  diverso,   tornando   irrelevante   o   requisito   da   manifestação   da   vontade,   ou   do   requerimento”.     E dilucida com as seguintes palavras:

“No recurso de Mandado de Segurança 11.395, Relator o Ministro Luis Gallotti, assim se decidiu:

‘Se, na vigência da lei anterior, o funcionário havia preenchido todos os requisitos para aposentadoria, não perde os direitos adquiridos pelo fato de não haver solicitado a concessão.’

Em seu voto, disse o Ministro Gallotti:

‘Uma coisa é a aquisição de direito:  outra, diversa, é o seu uso ou exercício.   Não devem as duas ser confundidas.   E convém ao interesse público que não o sejam, porque, assim, quando pioradas pela lei as condições de aposentadoria, se permitirá que aqueles eventualmente atingidos por ela, mas já então com os requisitos para se aposentarem de acordo com a lei anterior, em vez de o fazerem imediatamente, em massa, como costuma ocorrer, com graves ônus para os cofres públicos, continuem trabalhando, sem que o Tesouro tenha de pagar, em cada caso, a dois, ao novo servidor em atividade e ao inativo.’

No recurso extraordinário 62.361-SP, caminhou no mesmo sentido o STF.”  
  
 

91. Então, é impossível não ver na figura de uma pensão por morte configurada em sistema a que o interessado adere voluntariamente, que o interessado sustenta, paga, remunera do seu bolso, com suas contribuições, por cerca de 30 anos, exatamente símile desta da aposentadoria, e a da estabilidade, um sentido de futuridade, o do “resguardo  ulterior  do  benefício  legal   (...)   quando  o  sentido  do  ato  jurídico  gerador  da  situação  só  se  explique  logicamente   (...)   como  uma  decisão  de  dispor  para  o  futuro ,  de  modo  que  seu  conteúdo  nuclear  consista  precisamente  em  investir  alguém  numa  posição  de  direito  impermeável  às  novas  regras,  blindada  contra  o  influxo  de  ulteriores  disposições  normativas”.  



Ainda que dependente da morte do pensionante (a fruição), evento que não se pode confundir com algo que inaugure, por si, o direito adquirido.  



Não, ele inaugura, sim, o direito de haver pagamentos de valor da pensão (fruição), o que é diverso.  



As mortes dos integrantes do sistema são eventos aleatórios, distintos para cada qual, que, portanto, não podem definir a inauguração do direito adquirido, eis que, se o fizessem, estariam desparificando os integrantes, que são, todos, titulares de um direito único, o de legar pensão.  



A partir de quando, é outra situação, que não diz com direito adquirido, diz, diferentemente, com fruição.  É como consta da lição do Supremo pouco atrás transcrita:

‘Uma coisa é a aquisição de direito: outra, diversa, é o seu uso ou exercício.   Não devem as duas ser confundidas” (STF).



Não se pode entender que o direito se haja tornado adquirido para aqueles a quem o destino “brindou” , “mimoseou” com a “sorte aquisicional” de haverem morrido antes da lei do atual governo do Estado.



Atente-se bem.  Esta monstruosa lei diz assim: “Art. 36- Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo, derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores, em especial os arts. 118, "caput" e parágrafo único e 119 da Lei Complementar nº 69 , de 19 de novembro de 1990.  § 1º - Excluem-se do disposto neste artigo os pensionamentos já devidos aos beneficiários dos servidores destinatários das normas legais referidas no "caput" a serem pagos pelo RIOPREVIDÊNCIA.”  É claro que a leitura desta teratológica norma leva a, primeiramente (adiante se voltará ao tópico), numa ginástica de imaginar o que a até imperfeita redação, parece querer dizer:  parece querer dizer que quem não haja morrido, rectius, os beneficiários de quem não haja morrido deixam de ter direito àquela pensão por morte.  Só a Parca ter-lhes-ia galardoado direito adquirido, ela não os poupou do calote; parece que é assim que urde o indigitado art. 36 e seu parágrafo acima transcrito.



Pois então.  Há que entender-se que o sistema é atuarial, baseia-se em fundamentos de Matemática, de grandes números, de Teoria das Probabilidades, ou seja, da Ciência da Atuária.  

Por estes fundamentos, com base em noções sedimentadas, calculadas por complexas fórmulas e concretizadas em tabelas (de expectativas de vida), compensam-se os números, para se poder equalizar o tratamento, sob pena de ser inviável criar uma regra única e geral.  No caso das pensões por morte, compensam-se vidas prolongadas (logo, maior número de contribuições) com vidas menos prolongadas (logo, menor número de contribuições).  Donde ser possível pagar pensão a dependentes, por exemplo, de quem haja falecido prematuramente com  (admita-se a hipótese para poder raciocinar-se com clareza( 50 anos, enquanto não se paga pensão a beneficiário de quem venha a morrer com (admita-se a hipótese para poder raciocinar-se com clareza( 80 anos, antes dos seus 80 anos de idade.  Não seria razoável entender-se que seria portador de direito adquirido quem houvesse contribuído menos, enquanto não no seria quem houvesse contribuído mais.  A vetorização, na matéria, é objetiva, é atuarial, é matemática, exsurge da Teoria Matemática das Probabilidades.



Daí que vale repetir que as mortes dos integrantes do sistema são eventos aleatórios, distintos para cada qual, que, portanto, não podem definir a inauguração do direito adquirido, eis que, se o fizessem, estariam desparificando os integrantes, que são, todos, titulares de um direito único, o de legar pensão.  



A partir de quando, é outra situação, que não diz com direito adquirido, diz, diferentemente, com fruição.  É como consta da lição do Supremo pouco atrás transcrita, que nunca é demasia repetir:

‘Uma coisa é a aquisição de direito: outra, diversa, é o seu uso ou exercício.   Não devem as duas ser confundidas” (STF).

 

92. Ademais, insta atentar para a excelência cimeira da tutela normativo-constitucional  (e, daí, o porquê de constitucional(  atribuída pelos povos civilizados ao instituto do direito adquirido, em especial o atinente a aposentadoria (como tem feito certo o Egrégio Supremo brasileiro(, e, por ende, ao da pensão por morte, àquele umbilicalmente ligado (§ 7º do art. 40 da Constituição de 1988, com a redação da EC 20/98).  Aí se cuida, relevantissimamente, de direito adquirido constitucional, ou seja, não simplesmente de um instituto do arsenal do direito infraconstitucional, mas, para além disto, do do direito constitucional, e positivado brasileiro.



O excelente PAULO BONAVIDES, citado por IVO DANTAS 
, menciona os fenômenos das 3 (três) Gerações de Direito, os de 1ª, os de 2ª e os de 3ª geração, a dizer que “os direitos fundamentais passaram na ordem institucional a manifestar-se em ‘três gerações sucessivas’, que traduzem sem dúvida um processo cumulativo e qualitativo”.  



Os de 1ª geração, foram os direitos da liberdade, lembra, correspondentes à fase inaugural do constitucionalismo, os direitos civis e políticos. 



Os da 2ª geração, os direitos sociais, culturais e econômicos, bem como os direitos coletivos, que “Foram introduzidos no constitucionalismo pela reflexão antiliberal, de início, nas Constituições marxistas e, depois, nas Constituições dos Estados Sociais.  Fundamentam-se na ‘Igualdade’.” 
  E acrescenta esta significativa observação: “Os direitos sociais fizeram nascer a consciência de que tão importante quanto salvaguardar o indivíduo era proteger a instituição.  São as ‘Garantias Institucionais’ que rodeiam o ‘funcionalismo público’, o magistério, a autonomia municipal, as confissões religiosas, a independência dos juizes etc.” 
  



Nota-se que aí, nos direitos de 2ª Geração, aquele autor recorda que a doutrina identifica a gênese das “Garantias Institucionais”, que ele diz rodear o funcionalismo público. 



Já a 3ª Geração de direitos é, como registra DANTAS,  remetendo a BONAVIDES, cristalização daqueles da 2ª, de que, acrescenta, “não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo ou de um determinado Estado.  Têm primeiro por destinatário o gênero humano mesmo.” 



E, inevitavelmente, aí radica o tema previdenciário da pensão por morte.  Evolui o Direito, de uma geração a outra abandona o individualismo, incorpora geratrizes de cunho social, passa a defendê-las por via de defender instituições, uma forma mais eficaz de defesa, e, em síntese, de defesa de valores atinentes ao gênero humano. E aí, pois, a previdencialidade do socorro ao sustento de entes dependentes do funcionário público quando ele venha a faltar, a realização do atendimento alimentar.     



DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, em seu recente Apontamentos Sobre A Reforma Administrativa, desenvolve o tema com extrema proficiência.  Parte de lembrar que “A preservação da legalidade, portanto, é uma ‘finalidade do Direito’, embora não seja a única, entre todas as que concorrem para promover a mais importante, que é a ‘segurança jurídica’” 
.  Desta, a ‘segurança jurídica’, diz tratar-se de ‘supereminente finalidade’, e que “os ordenamentos jurídicos, à medida que se tornaram mais e mais complexos e evoluía a Ciência do Direito, foram desenvolvendo certos institutos especiais, predominantemente voltados a uma apreciação de segundo grau, valorativo-interpretativa    da própria norma jurídica, e, assim, destinados ‘à correção’ de sua própria aplicação, através de novos princípios que iam sendo cientificamente inferidos e introduzidos na vida jurídica.” 
  



Em tal conformidade, esclarece DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, “São inúmeros os institutos ‘corretivos’ dessa natureza, tais como o ‘abuso de direito’, a ‘boa-fé’, a ‘irretroatividade da lei’ e, o que particularmente nos interessa, o ‘direito adquirido’, postos à disposição do intérprete consciencioso para evitar a traição do direito pelo direito, que Cícero sintetizou: ‘summum ius suma (saepe) iniura”. 



E a partir deste ponto, DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO historia a evolução, que diz milenar, dos conceitos de “direito adquirido” e  “direito adquirido constitucional”.  Que sintetiza, apoiando-se em FERDINAND LASSALE e RAUL MACHADO HORTA,  com as seguintes palavras:

“Portanto, aquelas duas noções, dos ‘direitos adquiridos’ e dos ‘direitos constitucionalmente adquiridos’, medeia uma evolução milenar, desdobrada em várias fases que poderiam ser assim sintetizadas:

1ª fase:  dos ‘facta praeterita’, consoante a formulação teodosiana do ano 440, que proibia a revogação de situações preexistentes pela lei.

2ª fase: da definição privatística, como, após longa trajetória doutrinária, apareceu positivada no Brasil no art. 21 do ‘Direito Civil Recompilado’, de Carlos de Carvalho e no art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, com a redação dada pela Lei nº 3.238, de 1º de agosto de 1957).

3ª fase: da definição constitucional, na qual, pioneiramente, ‘a Constituição norte-americana de 1787 exprime o momento inaugural da irretroatividade da lei com alcance hierárquico de norma suprema’, e, no Brasil, com o acolhimento do princípio da irretroatividade em seu sentido amplo ‘da qual se projetava o princípio do direito adquirido, corolário da irretroatividade e a ela inerente, por relação congênita’, (...) presente de modo aperfeiçoado nas Constituições de (...) 1988, que (...) ‘integram o segundo período do constitucionalismo brasileiro, quando o direito adquirido tornou-se princípio constitucional, absorvendo nele a irretroatividade da lei (...).

4ª fase:  dos direitos constitucionalmente adquiridos, ‘na qual o direito adquirido, completando um ciclo de desenvolvimento institucional no sentido plenamente realizado do princípio da segurança jurídica’, deixou de ser apenas ‘imutável pela lei ordinária’ para se tornar ‘imune a qualquer alteração constitucional formal’, uma vez que os ‘direitos e garantias individuais’, entre os quais se encontra o ‘direito adquirido’, tornaram-se um dos limites materiais opostos ao poder de emenda’ (art. 5º, XXXVI, combinado com o art. 60, § 4º, IV da Constituição de 1988).” 
 



Para além de direitos adquiridos, direitos constitucionalmente adquiridos.



Então, como se viu, da dissertação de DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, joeirando a história da evolução, por milênios, do instituto do direito adquirido, que a viu em 4 fases, sendo a penúltima a do ingresso no patamar constitucional e a última a do reforço desta posição de cume pelo protetivo da intocabilidade (e até mesmo contra emenda constitucional(, adveniente do encapsulamento por cláusula pétrea (esta última e 4ª fase cientificamente evolutiva), aí está, hoje, o Direito brasileiro, mais precisamente o Direito Constitucional positivado brasileiro. 



Pois bem.  DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, neste ponto, lembra, com rara felicidade, julgamento do Excelso Supremo Tribunal Federal que ancorou precisamente no indicador daquela última e 4ª fase evolutiva do conceito de direito adquirido, tornando-o direito constitucionalmente adquirido, e  (atente-se bem(  referentemente, nada mais, nada menos, que ao direito subjetivo da aposentadoria. 



Diz: “Também nesse sentido, da submissão da ‘Emenda Constitucional’ ao crivo da constitucionalidade face ao ‘direito constitucionalmente adquirido’, o Supremo Tribunal Federal decidiu, em 1993, pela inconstitucionalidade do art. 2º, § 2º, da EC nº 3/93, que autorizou cobrança do Imposto Provisório sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos de Natureza Financeira – IPMF com violação do art. 150, III, ‘b’, da Constituição Federal.  Esta decisão mantinha, assim, na vigência da atual Constituição, decisão de 1973 e a linha de precedentes, no caso julgado em que o Supremo Tribunal federal, para evitar que a Emenda Constitucional nº 1/69 modificasse direitos adquiridos decorrentes de aposentadorias de servidores públicos com seus requisitos legais preenchidos na vigência do Texto originário de 1967, ressalvou-os como ‘direitos constitucionalmente adquiridos’, estendendo jurisprudencialmente à Emenda Constitucional, a proteção reconhecida contra a lei ordinária.” 
 

 

93. Assim, mais do que direito adquirido, quando se cogite de aposentadoria (e por simetria ou analogia, pensão por morte), cogitar-se-á, implícita, fundamental, obrigatoriamente, de “direito constitucionalmente adquirido” (aquisição, distinto de fruição), e adquirido, até, em face de emendamento constitucional. 



Até porque o emendamento é obra do legislador constituinte secundário, não-originário, paródia de constituinte no dizer de LOEWENSTEIN e CANOTILHO, obrigatoriamente jungido, por inarredável submissão, às limitações constitucionais, entre as quais, as das cláusulas pétreas, hoje alojadas nos incisos pendurados ao § 4º do art. 60 da Constituição de 88, e, em especial, no caso de aposentadoria e de pensão, ao inciso IV (“direitos e garantias individuais’). 



E falar de tais virtudes atinentes ao instituto da aposentadoria, é falar das mesmíssimas virtudes (por força de formação genética, de mesmo patamar hierárquico na linhagem genética( quanto ao instituto da pensão por morte do servidor.  



E sobremaneira vis a vis de um texto constitucional, como o de 1988, que aloja provimento normativo secretando explicitamente a irmandade conceitual encrustrada na dicção de que a “pensão por morte (...) será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento”, como tonitroa o § 7º do art. 40 da CF/88 com a redação que lhe emprestou precisamente a Emenda Constitucional nº 20/88.



Os institutos da aposentadoria do servidor e da pensão por morte do servidor são institutos positivadamente constitucionalmente gêmeos, fraternalmente ligados, quase que se poderia dizer xifópagos.   Assim, tudo quanto se debuxou, atrás, para aposentadoria, vale o mesmo para pensão por morte.    

 
94. Mas não é só isto, não é só por via de tais reflexões que se afirma o direito adquirido de quem já participava do sistema de pensão especial por morte (e para ele por cerca de 30 anos vinha contribuindo) de, individualmente, havê-lo por mantido, por direito adquirido.  

               O direito de cada Procurador individualmente considerando-se não é adquirido só por imaginar-se assim, por imaginá-lo assim o intérprete (o que por si só e até já seria o bastante). 



É que aquela tão invocada EC 20/98 diz expressamente que é direito adquirido tudo que havia antes, a pensão, e o permite concluir por força de dicção expressa, que, em se tratando de direito adquirido, era até mesmo despiciente.  Está assim no texto da EC 20/98:


“Art.3° É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do regime geral de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação desta Emenda, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.”


E diz mais a Emenda 20. 



E diz mais, insistindo em manter a expressitude da reverência ao direito adquirido:


“Art. 3º .......................................................................................................

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes benefícios ou nas condições da legislação vigente.”



E mais não precisava dizer a Emenda Constitucional nº 20/98 para emprestar expressa solidariedade ao direito adquirido referente a pensão, não precisava dizer o que se segue, mas diz, numa atitude quase obsecada de insistir em manter a expressitude da reverência ao direito adquirido:

 
“Art. 3º .....................................................................................................

§ 3º São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas disposições constitucionais vigentes à data de publicação desta Emenda aos servidores e militares, inativos e pensionistas, aos anistiados e aos ex-combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os requisitos para usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal.”

 

95. Que se há de querer mais, então, para ter por inconstitucionais os arts. 36, 37 e 38 (atrás transcritos) da malsinada e recente Lei estadual nº 3.189/99 por ultraje a direito adquirido (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988 ???

 

96. Mas não somente por ultraje a direito adquirido (art. 5º, XXXVI, CF/88) são inconstitucionais os ditos arts. 36 a 38.  São-no, também, por vilipêndio ao princípio da igualdade, direito fundamental tão caro ao Estado Democrático de Direito (art. 5º, caput, CF/88).



É que já se disse que a pensão especial por morte aqui referida foi concedida a magistrados, membros do Tribunal de Contas, membros da Procuradoria de Justiça e membros da Procuradoria Geral do Estado, isto, por via de diversos e recorrentes diplomas legais.

 

97. Pois bem.  Advém, agora, a impugnada Lei 3.189/99 e extingüe pensionamento para alguns, Procuradores do Estado por exemplo, e o mantém para outros, membros do Tribunal de Contas e da Procuradoria Geral de Justiça.  



Quer dizer, discrimina entre servidores de Poderes diversos (todos, porém, abrangidos por um único, igualitário sistema de lei(, mas, também, discrimina entre servidores de um mesmo Poder, o Executivo.  

 

98. Recentissimamente, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem de enfrentar situação idêntica, e vergastou, por anti-isonômico, preceito da MP 1.815-2/99.  O Tribunal deferiu medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores-PT para suspender a eficácia de dispositivos daquela medida provisória “que estabelecem que o período entre 08 de março de 1999 e 07 de março de 2000 não será considerado para os fins de promoção e de progressão funcional de todo servidor da Administração federal direta, das autarquias e das fundações públicas do Poder Executivo da União, à exceção da carreira diplomática, assim como os servidores do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário, que não sofrerão quaisquer restrições”.  



E concluiu a Corte que tais preceitos discriminatórios, desigualantes, 

“criam, aparentemente,  situação discriminatória com relação às demais carreiras do serviço público”,

vale dizer, afrontam o princípio constitucional da igualdade (CF/88, art. 5º), o que consta do que foi julgado na ADInMC 1.975-DF, relator o Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, de 20.05.99. 
 

 

99. E nem se pretenda ter sido respeitada a prerrogativa de iniciativa (o que é distinto) para pretextar o tratamento retalhista, a uma, porquanto, no particular, não ocorre eleição de iniciativa e, a duas, e mesmo que assim não fosse, porquanto, como o Supremo Tribunal Federal já exprimiu, dá-se existência da “iniciativa conjunta” (ver Informativo STF nº 128, ADInMC 1.898-DF, rel. Min. Octávio Gallotti, 21.10.98), quando são vários os titulares de iniciativa abrangente, todavia, de matéria única, imbricada e interligada.  Porque, do contrário, o exercício retalhista conduz a desisonomia, o que exatamente tem por propósito evitar a figura da “iniciativa conjunta”.

 

100. Ladeamento odiosamente iníquo, discriminatório, imparitário, portanto. O propósito da iniciativa retalhista (não conjunta), desimbricadamente solitária, escapistamente egoística, é precisamente isto, vilipendiar o ordenamento constitucional, marginalizar o ordenamento constitucional, praticar desisonomias, atropelar direitos adquiridos, direitos fundamentais, e outras transgressões fáceis para regimes em que, forte por se estar instalando no Poder, o Governador do Estado goze de apoiamento em bancada numerosa e politicamente oportunista.   O que o Estado Democrático de Direito abomina, contudo. 



Logo, aí se escancaram brutais inconstitucionalidades (art. 5º, CF/88 e art. 3º, IV, CF/88). 

 

101. Contudo, se entendesse melhor a Eg. Corte, caberia  suscitar o controle de constitucionalidade em tese, abstrato, para que se empreste aos termos dos artigos em foco, especialmente ao § 1º do art. 36, o método da declaração de inconstitucionalidade por via da interpretação conforme à constituição .



É que o tal art. 36 e seu parágrafo ostentam a seguinte redação:

“Art. 36 - Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo, derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores, em especial os arts. 118, "caput" e parágrafo único e 119 da Lei Complementar nº 69 , de 19 de novembro de 1990.

§ 1º - Excluem-se do disposto neste artigo os pensionamentos já devidos aos beneficiários dos servidores destinatários das normas legais referidas no "caput" a serem pagos pelo RIOPREVIDÊNCIA.”



Como se verifica, o § 1º manda excluir da exclusão “os pensionamentos já devidos aos beneficiários dos servidores destinatários das normas legais referidas no "caput" a serem pagos pelo RIOPREVIDÊNCIA”.

 

102. Pois bem. O que se vindica, então, subsidiariamente à declaração de inconstitucionalidade total, é a declaração de inconstitucionalidade sem redução da expressão literal do texto, por via do método de interpretação conforme à Constituição, de maneira a atribuir-se àquele § 1º do art. 36 a única interpretação que é da que se considerem tutelados pelo provimento do dito parágrafo 1º, isto é, que se considerem pensionamentos já devidos à data da edição da impugnada Lei 3.189/99 aqueles designados beneficiários a que se dirigem os pensionamentos por morte do servidor, que, todavia, ainda não haja falecido à data da lei, mas que viesse contribuindo até então para o sistema da referida pensão especial, perlongando-se, no tempo, a contribuição.. 



Para que se entenda que, pela dicção daquele § 1º, estão abrangidos também os beneficiários à pensão (rectius, direito adquirido que o próprio texto expresso da EC 20/99 proclama) daqueles Procuradores do Estado que não tenham tido a “felicidade”, a “sorte” de haver morrido, ou a coragem de se haver suicidado antes do advento desta inepta, teratológica, basbaque Lei 3.189/99, trânsfuga do Estado Democrático de Direito.

 

103. Ou seja, que a Excelsa Suprema Corte, então, empreste à expressão “os pensionamentos já devidos”  contida naquele dispositivo da lei ora impugnada (§ 1º do seu art. 36) a interpretação de que são devidos, ou prosseguem devidos, os chamados pensionamentos dos quantos contribuíram para o sistema de pensão por morte até a data da edição da Lei 3.189/99. 

 

104. Mas as violências à Constituição Federal não param por aí.  Há inconstitucionalidade também ainda mais quando a lei pretende, como resulta induvidosamente claro (o que é principiologia que transparece de todas as suas disposições(, reduzir ou extingüir benefícios, amesquinhá-los, aviltá-los, suprimí-los mesmo, o que viola a norma constitucional que estabelece a “irredutibilidade do valor do benefício” (art. 194, parágrafo único, IV, CF/88). 



E isto porque aí se trata de verba alimentar (noção principiológica advinda do art. 100 da Carta). A razão da pensão é prover meios aos beneficiados de, após a morte do estipulante, manterem o mesmo padrão de vida. 

 

105. O que se imbrica, ademais, com outra norma da CF/88, qual a do § 7º do art. 40, com a redação mesmo da própria EC 20/98, a proclamar que “Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data do seu falecimento, observado o disposto no § 3º”.  



Igual.



Portanto, viez do princípio da irredutibilidade.

 

106. Este e outros aspectos perversos da Lei 3.189/99, do RIOPREVIDÊNCIA, editada ao início do corrente exercício, é vergastado em trabalho da autoria do ilustre membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Promotor de Justiça do Estado, Dr. JOSÉ AUGUSTO GUIMARÃES 
, que está adunado (doc. j.).

 

107. A pensão por morte é produto da Previdência Social (art. 201, V, CF/88), por sua vez compreendido pela Seguridade Social (arts. 194 ss, CF/88), particularizada, quanto a servidores públicos, pelo art. 40 e seus 16 parágrafos da Constituição Federal, e que deve obedecer ao objetivo de “irredutibilidade do valor do benefício” (art. 194, parágrafo único, IV).  E também não importa que se trate de uma pensão especial, eis que a própria lei federal as admite, ainda que de especiais se tratem (ademais, é preciso não confundir as noções de “especial” com “excepcional”). 

 

108. A pensão por morte é instituto que se agasalha em sob tutela de valores mais altos consagrada pela Constituição brasileira de 1988 através do elenco dos “direitos e garantias fundamentais ”  
  objeto dos desvelos do seu significativo art. 5º, e da própria parte introdutória da Carta.



A saber.  



Sobre a relevantíssima noção de “direitos fundamentais” todos os grandes constitucionalistas de todos os países discorreram laudas e laudas, tal sua transcendental importância na história da civilização moderna.  



A tal ponto que CANOTILHO e VITAL MOREIRA, no seu clássico Fundamentos da Constituição, asseveram que “Os direitos fundamentais não são um compartimento isolado dentro da Constituição, antes fazem parte integrante do conjunto da ordem constitucional, estando organicamente ligados aos restantes domínios constitucionais. Desde logo, os direitos fundamentais constituem uma das componentes essenciais da ‘decisão constituinte’” 
. 



E, significativamente, pouco adiante, estes dois mundialmente respeitadíssimos mestres arrematam aquela reflexão axiológica primeira com o adminículo de que “em primeiro lugar, a ordem constitucional dos direitos fundamentais está necessariamente ligada à ‘constituição política’ e ao princípio democrático que a informa, isto é,                  à concepção constitucional do Estado de direito democrático. O Estado de direito democrático ‘exige’ os direitos fundamentais;  os direitos fundamentais ‘exigem’ o Estado de direito democrático.  Constitucionalmente, os direitos fundamentais têm uma função democrática; por sua vez, o Estado de direito democrático pressupõe e garante os direitos fundamentais”  
 .  
 

109. Ora, a ação da seguridade social (rectius, a pensão por morte de que cuida esta ação direta( imbrica, indisputavelmente, no que representa de tutela aos bens do homem protegidos em termos de “direitos fundamentais”  que a Constituição Federal patrocina, especialmente com aqueles cimeiros, inaugurais do ordenamento constitucional brasileiro de 1988, contidos no capítulo preludial da Carta Magna e a que ela empresta o significativo dístico de “Princípios Fundamentais”  da própria República Federativa do Brasil.   



Aí, o texto constitucional elege “a dignidade da pessoa humana”  e “os valores sociais do trabalho” ao superlativo nível de “fundamentos” do próprio Estado Democrático de Direito em que erige a República, e, afinal, dela própria (art. 1º, CF/88).



Pouco a seguir, quando institui os “objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil”, a Constituição (art. 3º) erige, entre outros, o da “solidariedade” (inciso I) e o de “promover o bem de todos” sem “discriminação” (inciso IV). 



Portanto, toda esta principiologia há de obrigatoriamente presidir o espraiado normativo infraconstitucional, percolar-lhe o âmago;  até porque, todas esta principiologia (dedicada ao homem e ao desvelo com o homem e com os valores soci

ais mais altos que resguardam sua vida(  se propaga, plasticiza o restante do texto da própria Constituição.  Assim, quando a Carta ingura o capítulo Da Ordem Social (a que se dependura o da Seguridade Social), ela o inicializa com o destinar a ordem social do País a ter por base “o primado do trabalho” e por “objetivo”  (por objetivo, sublinhe-se( o “bem estar” (art. 193) do cidadão. 



Também quando a Carta Magna plasma a Ordem Econômica do Brasil, ela obriga-a a fundar-se “na valorização do trabalho humano” (art. 170, caput) e a ter “por fim assegurar a todos existência digna”, e respeitar (a ordem econômica brasileira) “princípios” que elenca. E note-se bem, nenhum de tais “princípios” (incisos I a IX) privilegia desempenho financeiro, lucro, rendimento, dinheiros, valores argentários. laboram para prover em valorizar o trabalho humano e propiciar a todos existência digna.



É impossível, pois, não enxergar assim contextualizada, assim enredada neste superior bordado social, a seguridade social.



A Constituição Federal não pôs a Ordem Social brasileira a impulsionar os valores financeiros, os dinheiros;  não pôs nem mesmo a Ordem Econômica brasileira a     fazê-lo.  



A presidir tudo, “a dignidade da pessoa humana” e “os valores sociais do trabalho”, a “valorização do trabalho humano”, o “bem estar” do cidadão (e sua família), a “solidariedade” e a promoção do “bem de todos” sem “discriminação” o “bem estar” e a obstinação de  assegurar “existência digna” ao homem.  



A Constituição de 88 imprime vincados propósitos, que faz lastrar toda sua extensão, todo seu discurso, toda sua arquitetura, de compromisso com o homem, com seus valores humanos mais altos.  Tendo tudo isto por base, está a seguridade social, e como seu instrumento, a figura da pensão por morte a fazer manter com um mínimo de dignidade e bem-estar a família do morto.  



A Constituição só tem compromisssos com estes valores  (que, por sua vez, dão no homem como princípio e fim de tudo(, não com o dinheiro, com o lucro, com o juro, com o desempenho financeiro ou com fluxo de caixa. 



A Constituição não sacrifica o homem em favor do “cash flow”,  nem de objetivos políticos individuais.



Ora, a Lei 3.189/99, agora impugnada, não guarda qualquer compromisso (além da grosseria artesanal e pseudo-jurídica em que se desdobra(, repita-se, não guarda qualquer compromisso com estes altos valores da civilização.  Valores da civilização é algo que sua urdidura não contempla. Ela se inspira, unicamente, em pseudo-razões de ordem puramente financeira, segundo o que parece alegar como motivação... 



Porisso, privilegia o cash flow (sem ter sequer se valido de instrumentos prévios eventualmente corretivos de natureza estatística e atuarial), privilegia o resultado contábil pasteurizado e prestidigitado, o dinheiro, o lucro, o juro em prejuízo dos “valores sociais” e da “dignidade da pessoa humana”, dos “direitos fundamentais”  (igualdade, ato jurídico perfeito, direito adquirido, etc.)  Desdenha de toda a superior principiologia social expressada pelos “fundamentos da República Federativa do Brasil”, tais “cidadania”, “valores sociais do trabalho” (art. 1º, CF/88), despreza o  “fundamento” constitucional da ordem econômica, este a “valorização do trabalho humano” (art. 170, CF/88).   



Persista-se, note-se bem: a ordem econômica constitucional brasileira não visa ao juro e ao lucro do capital, à especulação financeira, ao cash flow.



“(...) se a globalização  (adverte o Papa João Paulo II em sua recentíssima encíclica(  é dirigida pelas puras leis do mercado aplicadas conforme a conveniência dos mais poderosos, as conseqüências só podem ser negativas.  Tais são, por exemplo, a atribuição de um valor absoluto à economia (...)”. 



Ou seja, aí estão expostas as vísceras da malsinada Lei 3.189/99, um trágico coquetel de inconstitucionalidades, de desrespeitos à Constituição Federal de 1988. E isto um ilustre membro do Ministério Público do Estado do Rio vem de denunciar, como adiante se verá.

 

110.     No entanto, esta malsinada e desastrada e rústica primária Lei 3.189/99 funda-se toda sobre artifícios, à custa, contudo, covardemente, do sacrifício de anciões e viúvas (embora não os de todas as categorias do funcionalismo, mas somente arbitrariamente daqueles que detêm menos poder...).  O ilustre membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Promotor do Estado Dr. JOSÉ AUGUSTO GUIMARÃES divulgou trabalho de sua autoria pelo Jornal do Brasil em que acusa estar sendo considerado, no Estado do Rio de Janeiro de hoje e pela dita lei, que “a principal medida (...) para solucionar a grave questão do ‘deficit’ público foi a criação do ‘Rio-Previdência’, um fundo de pensão que pretende transferir da responsabilidade do Estado o custeio das aposentadorias de seus servidores.  Dessa forma, como num passe de mágica, imagina que estaria se livrando de despesas correspondente a cerca de 34% do total de sua arrecadação, resolvendo assim o principal problema de caixa (...) e ao transformar o orçamento do Estado de deficitário em superavitário, passaria a ter recursos à vontade (...).  Todavia, a análise do texto da lei que instituiu o Rio-Previdência indica, à saciedade, sua condição de inconstitucional...”  
.



Quem leia, com mediana atenção, os dispositivos da Lei 3.189/99 (e sua apreciação consta da atrás anunciada outra ação direta de inconstitucionalidade), verá que eles são delirantemente inconstitucionais, e pretendem transferir os encargos do Estado para unidades que não são o Estado, embora sejam apêndices do Estado, não-somente inaptos juridicamente para a tarefa gris, como infactíveis para suportar os ônus.  



Ou seja, um “passe de mágica, [pelo qual se] imagina que  [o Estado] estaria se livrando de despesas correspondentes a cerca de 34% do total de sua arrecadação, resolvendo assim o principal problema de caixa (...)”.  Há um tão insano quão dramático aspecto desta ora impugnada Lei 3.189/99 que aquele culto e digno membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Promotor de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, DR. JOSÉ AUGUSTO GUIMARÃES descreve com as seguintes palavras: 

“(...) anuncia, ainda, como forma de capitalização do Fundo, ativos imobilizados representados por quase 4 mil imóveis pertencentes ao próprio Estado.  Ora, só um ingênuo ou um mal intencionado não sabe que a quase totalidade dos imóveis cadastrados pelo Departamento Imobiliário do Estado ou encontra-se invadido por terceiros, ou já lhe foi dada uma destinação irreversível (Cieps, delegacia, campo do Flamengo na Gávea, cessão gratuita a Prefeituras e outros órgãos, etc.).  Isto sem considerar que, quase sempre, os títulos aquisitivos respectivos, quando existentes, são precaríssimos.  Logo, trata-se também de uma fonte que tende a não capitalizar em nada, ou quase nada, o pretenso Fundo.”  
  

Este é o ilusionismo atabalhoado, o “passe de mágica, [pelo qual se] imagina que  [o Estado] estaria se livrando de despesas correspondentes a cerca de 34% do total de sua arrecadação, resolvendo assim o principal problema de caixa (...)”, mas que busca, em verdade, perversamente, livrar-se dos encargos com velhos e viúvas, isto é o que, na realidade, empolga a impugnada Lei 3.189/99, que, desviadamente, só quer fazer, de velhos e viúvas, instrumentos de uso,  jogados ao limbo da existência, à marginalidade estipendial, à privação e à indignidade vivencial.

14º  GRUPO  DE  INCONSTITUCIONALIDADES:

 

111. Há inconstitucionalidade ainda mais quando a lei pretende, como resulta induvidosamente claro de todas as suas disposições, reduzir ou extingüir benefícios, amesquinhá-los, aviltá-los ou suprimí-los, o que viola a norma constitucional que estabelece a “irredutibilidade do valor do benefício” (art. 194, parágrafo único, IV, CF/88). 



E isto porque aí se trata de verba alimentar (de principiologia também colhida no art. 100 da Carta).  O que se imbrica, ademais, com outras normas da CF/88, quais as do art. 40, quer em sua redação anterior à EC-20/98, quer a del;a decorrente.  a do § 7º do art. 40, com a redação mesmo da própria EC 20/98, a proclamar que “Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data do seu falecimento, observado o disposto no § 3º”.  E este que se imbrica, necessariamente, com a redação atual do § 3º. 



A pensão por morte é igual ao provento da aposentadoria, este, também por sua vez, paritário com a “remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria”, até mesmo mirando-se as redações recém-advindas da EC 20/98.



E isto é evidentemente um bordado tecido com a noção alimentícia, que é a que inspira o ditado do art. 100 da Carta Magna.



Portanto, também viez do princípio da irredutibilidade

 

112. Insista-se:  aí estão produtos da Previdência Social (art. 201,V, CF/88), por sua vez compreendidos pela Seguridade Social (arts. 194 ss, CF/88) e que devem obedecer ao objetivo de “irredutibilidade do valor do benefício” (art. 194, parágrafo único, IV).  

 

113. Os aspectos perversos da Lei 3.189/99, do RIOPREVIDÊNCIA, editada ao início do corrente exercício, são vergastados em trabalho da autoria do ilustre Promotor de Justiça do Estado, Dr. JOSÉ AUGUSTO GUIMARÃES 
, que está adunado (doc. j.).

 

114. MOZART VICTOR RUSSOMANO, notável juspublicista brasileiro, dono de caráter e obra respeitadíssimos, assinala que “A Prevdiência Social tem sua história ligada a duas tendências inatas no homem: a ‘poupança’ e a ‘caridade’.  Ela nasce, do ponto de vista de cada indivíduo, da necessidade de amealhar o necessário à segurança do futuro;  mas vai além e, do ponto de vista de terceiros, resulta de um sentimento caritativo de solidariedade (...).  É compreensível, por isso, que os autores, quase sempre, acentuem que as origens remotas da Previdência Social estão perdidas no fundo da História.  Ela repousa, em última análise, na existência de notórios riscos individuais que (como se disse no II Plano Beveridge(  nunca deixam de se apresentar em qualquer sociedade, mesmo quando sua organização possa ser considerada ótima. (...) A Previdência Social, embora ligada à idéia de poupança, não é mero sistema de acumulação de reservas para o dia de amanhã.  Seu pano de fundo é o sentimento universal de solidariedade entre os homens (...).” 
 No Brasil e no mundo todo (inclusive na pátria do capitalismo, os Estados Unidos da América, como exibe RUOSSOMANO( a Previdência Social evoluiu fulcrada nestes aspectos, sobretudo na solidadriedade humana.  Agora, porém, no charco da onda “neoliberalizante” (que, nos países desenvolvidos, sobretudo Europa, já está desmoralizada), querem subvertê-la, para fazê-la pasto de exclusiva e pura comercialização, estioladamente argentária, privilegiadora única do dinheiro, do juro e do lucro, posta a satisfazer os apetites dos frios e perversos capitais que unicamente exploram o homem, que desdenha a solidariedade, os altos valores sociais..   A Lei 3.189/99 toma carona nesta onda da época dos engodos da globalização e do neoliberalismo, condenados pela encíclica do Papa João Paulo II, Ecclesia in America, dada na Cidade do México, a 22.01.99 
.
      


-  4ª    P  A  R  T  E  –

D A     M E D I D A     C A U T E L A R

 

115. Padecendo dos manifestos vícios de inconstitucionalidades atrás apontados, os seguintes dispositivos da impugnada Lei nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro, arts. 1º à 49 reclamam, concessa maxima venia urgente, imediata suspensão de sua eficácia, propiciável pela medida cautelar, que, inclusive, restabeleça até julgamento final o sistema da pensão por morte e os encargos e proveitos que a lei impugnada diz extingüir. 



O fumus boni iuris brota franca, fluente e exuberantemente do que vem de ser dito, de tal forma que, aqui, também se poderá dizer, como disse o Senhor Ministro Rezek em julgamento nesta Excelsa Corte (“RTJ-STJ” 129/7), que a fumaça é tanta que as pessoas não enxergarão umas as outras.



Isto resulta inequivocamente do até aqui exposto, e que não necessita achegas.

 

116. Quanto a periculum in mora, soberbas são as demonstrações ante o exposto.  Os chamados “pensionamentos” estão extintos, logo, em ocorrendo falecimento de algum contribuinte, seus dependentes estarão desde logo privados da assistência que lhes propiciaria a pensão, para a qual aqueles, durante décadas, contribuíram, todavia.  Privados da pensão, estarão atingidos naquilo que mais significativamente importa, que é a sua subsistência.  Privados estarão de provimentos alimentícios, natureza do em que importa a pensão.  E privados dela, é manifesta a irreparabilidade, ou a penosa e difícil reparabilidade. 



E os dependentes até, se privados da liminar, restarão vendo os recursos com que seus falecidos contribuíram, durante décadas, para o FUNDO DE RESERVA da pensão, sendo aproveitados por outros que não eles, locupletando terceiros que remanesceram titulares da mesmíssima pensão.  Os titulares dos cargos das carreiras vítimas da odiosa lei impugnada carreiras prejudicadas haveriam contribuído para que dependentes de outros, que não os deles, se beneficiassem, e que os benefícios fossem negados aos seus.



Assinale-se que já, pelo menos até o presente momento, já há casos de famílias lançadas a privações, o que sublinha a urgência.



Daí, então, a exuberante ocorrência do periculum in mora.

 

117. Não menos significativa é a relevância da matéria, desenhada ad nauseam no até aqui exposto, e que se não repete, agora, por desnecessário, invocando-se contudo.



A esta Suprema Corte não tem faltado oportunidades de, sempre com equilíbrio e alta sabedoria dos seus Eminentes membros, admitir cautelares em ação diretas de inconstitucionalidade, face a diversas hipóteses, em que se afiguraram repercussões semelhantes às aqui expostas. 



O mosaico assim exibido desenha um quadro de inafastável urgência em face do relevante interesse do Estado Democrático de Direito, de cidadania, de dignidade da pessoa humana, de vida, de subsistência, de bem estar de pessoa humana, de não-discriminação, de  inúmeros direitos fundamentais (igualdade, ato jurídico perfeito, direito adquirido, vedação de expropriação de bem alheio),de valores fundantes da Ordem Econômica constitucional e da Ordem Social constitucional brasileiras, de que avulta a irreparabilidade dos danos, reclamando-se a  satisfação liminar, na senda dos §§ 2º e 3º do art. 170 do Regimento Interno do Excelso Supremo Tribunal Federal.


-  5ª    P  A  R  T  E  –

C     O     N     C     L     U     S     Ã     O

 

118. Ex positis, roga-se que o Egrégio Supremo Tribunal Federal julgue inconstitucionais os arts. 1º à 49 da Lei ordinária do Estado do Rio de Janeiro nº 3.189, de 22.02.99 (D.O.-RJ de 23.02.99; doc. j.), salvo (princípio da eventualidade(, no tocante particularmente ao disposto no art. 36 e seus §§ 1º e 2º,  se a Excelsa Corte julgar melhor declarar a inconstitucionalidade sem redução da expressão literal do texto, por via do método de interpretação conforme à Constituição, de maneira a atribuir-se aos ditos art. 36 e seus §§ 1º e 2º da lei a única interpretação que é aquela que considere pensionamentos já devidos à data da edição da impugnada Lei 3.189/99 os que vierem a destinar-se a beneficiários dos contribuintes que, todavia, ainda não hajam falecido à data da lei, mas que venham contribuindo, como longamente o vêm fazendo, até então, para o sistema da referida pensão especial, perlongando-se, no tempo, a contribuição até o falecimento de cada qual. 

 

Requer-se, ainda, a concessão, liminarmente, de medida cautelar autorizada pela letra “p” do inciso I do art. 102 da Constituição Federal, em razão da urgência em face de relevante interesse de ordem pública e demonstrada irreparabilidade, dispensadas as informações, segundo o art. 170 e seus parágrafos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, para o fim de que seja suspensa a eficácia daquela norma até o julgamento final e que, inclusive, restabeleça até julgamento final o sistema da pensão por morte e os encargos e proveitos que a lei impugnada diz extingüir. 

  

Processando-se, como de estilo, roga-se também que, acolhida a ação direta, que se dêem as ciências de estilo a Sua Excelência, o Senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro e à d. Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, na pessoa do seu ilustre Presidente, para que se pronunciem como entenderem de fazê-lo, prosseguindo-se como de lei e declarando-se, ao final, definitivamente, a inconstitucionalidade daqueles preceitos impugnados.

Do Rio de Janeiro para Brasília, 17 de agosto de 1999.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ nº 03.803-3

A  N  E  X  O     I

Texto dos principais dispositivos da Lei 3.189/99



“Art. 1º.  Fica instituído o FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO-RIOPREVIDÊNCIA com a finalidade de arrecadar, assegurar e administrar recursos financeiros e outros ativos para o custeio dos proventos de aposentadoria ou reforma, das pensões e outros benefícios, concedidos e a conceder a servidores estatutários e seus beneficiários, pelo Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações e, desde que autorizado por ato do Poder Executivo, aos ex-participantes e ex-beneficiários da Caixa de Previdência do Funcionários do Sistema Integrado BANERJ-PREVI-BANERJ, bem como aos antigos beneficiários dos Planos de Incentivo à Aposentadoria II, III, IV e outros instituídos pelo Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. e subsidiárias.

§ 1º
O RIOPREVIDÊNCIA deverá efetuar os pagamentos dos proventos de aposentadoria e reforma, das pensões e de outros benefícios devidos, nos termos da legislação aplicável, a cada um dos sistemas de previdência e seus respectivos planos.

§ 2º.
O Tesouro Estadual é garantidor das obrigações do RIOPREVIDÊNCIA derivadas do dever de custeio dos valores devidos por proventos pela aposentadoria, reforma, pensões e outros benefícios, concedidos e a conceder, conforme previsto nesta lei.

§ 3º.
Ao Estado do Rio de Janeiro compete responder solidariamente pelas obrigações assumidas pelo RIOPREVIDÊNCIA com relação aos servidores estatutários, ativos e inativos, bem como seus beneficiários, e ainda aos ex-participantes e ex-beneficiários do PREVI-BANERJ, seus dependentes e demais destinatários do ‘caput’ do art. 1º desta lei.

Art. 2º.
O RIOPREVIDÊNCIA, na consecução de suas finalidades, atenderá, obrigatoriamente, aos seguintes princípios:

I- ‘omissis’; 

II- ‘omissis’; 

III- ‘omissis’; 

IV- custeio da previdência social, mediante contribuições sociais do Estado do Rio de Janeiro, e das entidades abrangidas por esta lei, e dos segurados, participantes e beneficiários, segundo critérios socialmente justos e atuarialmente compatíveis;

V- preservação do equilíbrio financeiro e atuarial;;

VI- proibição da criação, majoração ou extensão de quaisquer benefícios ou serviços, sem a correspondente fonte de custeio total.

..............................................................................................................................

Art. 3º.  O RIOPREVIDÊNCIA é uma autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Administração e Reestruturação do Estado, dotada de personalidade jurídica de direito público, patrimônio e receitas próprios, gestão administrativa, técnica, patrimonial e financeira descentralizada.

Parágrafo único.
O RIOPREVIDÊNCIA operará com contas distintas das pertencentes ao Tesouro Estadual.

Art. 4º - O RIOPREVIDÊNCIA, com sede e foro na Capital do Estado, goza, em toda a sua plenitude, no que se refere a seus bens, serviços e ações, dos privilégios, inclusive processuais, e  imunidades do Estado.

 Art. 5º - O RIOPREVIDÊNCIA contará, na sua estrutura diretiva, com os seguintes órgãos:

 I - Conselho de Administração; e

 II - Diretoria Executiva.

 Art. 12

 .............................................................................................................................. 

 § 2º - Os créditos do RIOPREVIDÊNCIA constituem dívida ativa considerada líquida e certa quando esteja devidamente inscrita em livro próprio, com observância dos requisitos exigidos na legislação adotada pelo Estado para o mesmo fim.

............................................................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO III

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar ao patrimônio e do RIOPREVIDÊNCIA os seguintes ativos:

 I - os bens imóveis dominicais de titularidade do Estado do Rio de Janeiro;

 II - os bens imóveis dominicais de titularidade de autarquias e fundações públicas estaduais;

 III - os saldos das contas correntes A e B originadas do empréstimo concedido pela Caixa Econômica Federal para o financiamento, a título de ajuste prévio, de obrigações decorrentes da liquidação extrajudicial da PREVI-BANERJ, para com os ex-participantes e ex-pensionistas desta e eventuais obrigações pecuniárias de responsabilidade do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. (BANERJ), assumidas pelo Estado e decorrentes da liquidação extrajudicial deste;

 IV - recursos financeiros e outros ativos oriundos do patrimônio da PREVI-BANERJ;

 V - os créditos de natureza previdenciária devidos ao Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - IPERJ;

 VI - os créditos devidos à conta da compensação financeira prevista no art. 201, § 9º da Constituição da República;

 VII - créditos, tributários e não tributários, inscritos até 1997 em dívida ativa do Estado do Rio de Janeiro, de suas autarquias e fundações ou recursos advindos da respectiva liquidação;

 VIII - as participações societárias de propriedade do Estado, de suas autarquias e fundações, bem como de empresas públicas e sociedades de economia mista estaduais, mediante prévia

 autorização legislativa específica;

 IX - recursos do Fundo de Mobilização Social oriundos do Programa Estadual de Desestatização.

 Parágrafo Único - Os ativos incorporados ao RIOPREVIDÊNCIA serão avaliados em conformidade com o que dispõe a Lei 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações posteriores.

 Art. 14 - Constituem, dentre outras, fontes de receita do Fundo:

 I - as contribuições de natureza previdenciária dos servidores estatutários, ativos e inativos do Estado do Rio de Janeiro, de suas autarquias e fundações, bem como dos beneficiários, na forma

 da lei;

 II - contribuições de natureza previdenciária, inclusive jóias e fundos garantidores devidos pelos ex-participantes e ex-beneficiários do sistema de previdência PREVI-BANERJ;

 III - as contribuições de natureza previdenciária do Estado do Rio de Janeiro de suas autarquias e fundações, na forma da lei;

 IV - as contribuições de natureza previdenciária devidas pela patrocinadora do sistema de previdência PREVI-BANERJ, na forma de seu estatuto, respectivos ajustes, e da lei;

 V - as dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de pessoal inativo, pensões e outros benefícios devidos pelo Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações das quais sejam seus servidores segurados ou beneficiários;

 VI - as doações, legados e rendas extraordinárias ou eventuais;

 VII - os rendimentos de seu patrimônio, tais como os obtidos com aplicações financeiras ou com o recebimento de contrapartida pelo uso de seus bens; e

 VIII - o produto da alienação de seus bens.

 Art. 15 - Sem prejuízo dos ativos que venham a ser integralizados e das receitas do Fundo, o Estado proporá, quando necessário, a abertura de créditos orçamentários adicionais, visando assegurar ao RIOPREVIDÊNCIA a alocação de recursos orçamentários destinados à cobertura de eventuais insuficiências financeiras para a garantia do pagamento das aposentadorias, reformas, pensões e outros benefícios devidos.

 Art. 16 - O Departamento de Patrimônio Imobiliário do Estado do Rio de Janeiro procederá ao inventário dos bens enquadrados nos incisos I e II do art. 13, devendo, a cada 30 dias, a contar da publicação desta lei, promover a publicação dos bens inventariados no período.

 § 1º - Cumprida a formalidade prevista no "caput", o Poder Executivo promoverá a incorporação dos aludidos bens imóveis ao Fundo, que se efetivará através de termo administrativo elaborado segundo minuta padrão aprovada pela Procuradoria Geral do Estado.

§ 2º - Os próprios estaduais com situação dominial ainda não titularizada perante o Registro de Imóveis competente serão objeto de processo de regularização pelo Departamento de Patrimônio Imobiliário do Estado do Rio de Janeiro, com o necessário suporte jurídico da Procuradoria Geral do Estado, passando-se, em seguida, sua titularidade para o RIOPREVIDÊNCIA, nos termos do parágrafo anterior.

 Art. 17 - A inscrição como contribuinte do RIOPREVIDÊNCIA será ex officio.

 Art. 18 - As contribuições de natureza previdenciária e quaisquer outras importâncias devidas ao RIOPREVIDÊNCIA pelos servidores estatutários, ativos e inativos, e seus beneficiários, bem como pelos ex-participantes e ex-beneficiários da PREVI-BANERJ, serão arrecadadas mediante desconto em folha, pelos órgãos responsáveis pelos respectivos pagamentos e por estes recolhidas, à conta do RIOPREVIDÊNCIA, até o dia 30 (trinta) do mês em que se efetivar o respectivo pagamento de vencimento, provento, pensão ou salário.


 Parágrafo Único - A não observância dos prazos de recolhimento das contribuições implicará em falta grave, sujeitando os responsáveis às penalidades estatutárias, civis e criminais, cabíveis

 em cada caso, e na cobrança de juros de mora de 1% ao mês, acrescida da correção nos termos da lei.

 Art. 19 - Todos os segurados e participantes abrangidos por esta lei em licença sem vencimentos e aqueles afastados de seus órgãos, a qualquer título e sem ônus, recolherão suas contribuições diretamente ao Fundo, através de documento de arrecadação próprio.

...........................................................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO PATRIMONIAL

Art. 30 - Respeitado o disposto nesta lei, aplica-se, no que couber, aos bens imóveis pertencentes ao Fundo, a Lei Complementar nº 8 , de 25 de outubro de 1977, com suas modificações.

 §1º - A gestão dos bens imóveis independe de autorização do Governador do Estado e será realizada utilizando-se, por parâmetros, os valores praticados pelo mercado imobiliário.

 § 2º - Fica autorizada a alienação e a oneração dos bens imóveis pertencentes ao Fundo desnecessários ao funcionamento de suas atividades administrativas, desde que ocorram no cumprimento de suas finalidades, devendo o RIOPREVIDÊNCIA enviar trimestralmente à Assembléia Legislativa listagem de tais bens.

 § 3º - A gestão de imóveis pertencentes ao Fundo poderá ser atribuída a terceiros, mediante prévio procedimento licitatório.

 § 4º - A presente lei também aplica-se às utilizações de imóveis regularmente concedidas pelo Estado a qualquer título.

 Art. 31 - Serão considerados necessários à consecução dos objetivos do Fundo os imóveis que integram seu patrimônio com a finalidade de gerar receitas, inclusive mediante alienação, para o cumprimento do disposto no art. 1º.

............................................................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

 Art. 33 - Até que seja editada lei específica, todas as contribuições de natureza previdenciária, ficam mantidas e unificadas sob a alíquota de 11%, passando, a partir da entrada em vigor desta lei, a ser arrecadadas a favor do RIOPREVIDÊNCIA e a compor suas receitas.

............................................................................................................................................................................................................................................................

 Art. 36 - Ficam extintos, a contar da publicação desta Lei, os pensionamentos aos dependentes de servidores do Poder Executivo, derivados do regime especial instituído pela Lei 7.301, de 23 de novembro de 1973, ficando revogadas por consequência as normas legais pertinentes aos referidos servidores, em especial os arts. 118, "caput" e parágrafo único e 119 da Lei Complementar nº 69 , de 19 de novembro de 1990.

§ 1º - Excluem-se do disposto neste artigo os pensionamentos já devidos aos beneficiários dos servidores destinatários das normas legais referidas no "caput" a serem pagos pelo RIOPREVIDÊNCIA.

§ 2º - Fica revogada ainda a Lei nº 1084 , de 03 de dezembro de 1986. 

Art. 37 - Os servidores, ativos e inativos, destinatários das leis referidas no "caput" do art. 36, passarão a contribuir, obrigatoriamente, para o RIOPREVIDÊNCIA com a alíquota previdenciária prevista no art. 33 incidente sobre a base de cálculo instituída no art. 34.


Art. 38 - Os Chefes do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, no prazo máximo de 60 dias, à partir da publicação da presente Lei, enviarão Projetos de Lei à Assembléia Legislativa dispondo sobre as contribuições e participações de seus membros no RIOPREVIDÊNCIA, mantidas as contribuições atuais.

Parágrafo Único - Efetivada a providência aludida no "caput", as chefias institucionais referidas indicarão, cada uma, um representante para integrar o Conselho de Administração do RIOPREVIDÊNCIA, cuja composição será aumentada na mesma proporção. 

Art. 39 - Ficam mantidos pelo RIOPREVIDÊNCIA todos os direitos e prerrogativas de natureza previdenciária, assegurados aos ex-participantes e ex-beneficiários da PREVI-BANERJ e, ainda, os direitos da mesma natureza, concedidos pelas pessoas jurídicas que compõem o Sistema Integrado BANERJ-SIB, bem como aos ex-beneficiários dos Planos de Incentivo à Aposentadoria II, III, IV e outros instituídos pelo Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. e subsidiárias, inclusive todos os direitos dos abrangidos pela Lei 2997/98 .

 Art. 40 - Os beneficiários da PREVI-BANERJ aposentados até a data da publicação da presente Lei e seus dependentes passarão a contribuir, obrigatoriamente, para o RIOPREVIDÊNCIA com

 a mesma alíquota prevista no estatuto do PREVI-BANERJ em vigor na data de sua liquidação extrajudicial. 

 Art. 41 - A eficácia dos dispositivos desta lei dirigidos à Caixa de Previdência dos Funcionários do Sistema Integrado BANERJ-PREVI-BANERJ, seus ex-participantes e ex-beneficiários, bem como aos ex-beneficiários dos Planos de Incentivo à Aposentadoria II, III, IV e outros instituídos pelo Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. e subsidiárias, fica condicionada à efetiva incorporação dos saldos das contas correntes referidas no inciso III e dos recursos indicados no inciso IV, ambos do art. 13 desta lei, nos valores mínimos a serem estabelecidos por ato do Governador do Estado.

 Art. 42 - Os bens imóveis transferidos pelo Estado do Rio de Janeiro ao RIOPREVIDÊNCIA e que estejam sendo utilizados mediante contrapartida ou remuneração de valor inferior ao praticado pelo mercado imobiliário de locações, deverão ser alienados e ter sua situação adequada ao § 1º do art. 30.

 Art. 43 - Os imóveis de propriedade do Estado, suas fundações e autarquias, de uso residencial e com vocação habitacional, transferidos ao RIOPREVIDÊNCIA e que estiverem sendo utilizados para esse fim por funcionários públicos de baixa renda do Estado, suas fundações ou autarquias, poderão ser alienados a esses funcionários, mediante pagamento do preço em parcelas mensais, na forma a ser determinada no decreto regulamentar.

Wladimir Sérgio Reale


Advogado
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